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“prefiro um galope soberano 
à loucura do mundo me entregar” 




O imaginário de bem-estar pautado no “bem-possuir” e perpetrado pelo conceito 
de desenvolvimento é um tipo de caminho linear e uniforme que os países do Sul 
global deveriam seguir para alcançar progresso social, o bem-estar social e o 
crescimento econômico. Diante da hegemonia de visões do que se constitui uma 
boa vida para se viver permaneceram violentadas e invisibilizadas diversas 
formas de conceber o bem-estar, que fogem do consumismo e do uso 
desenfreado dos recursos naturais, como as dos povos e comunidades 
tradicionais. Dentre estes, estão os pescadores e pescadoras artesanais, pessoas 
que resistem em um complexo cenários de usos, conflitos socioambientais e 
territórios degradados. À medida que a crise socioambiental também avança 
sobre os recursos pesqueiros, é importante considerar os pescadores e suas 
organizações como centrais na discussão em torno da sustentabilidade, conhecer 
as diferentes percepções e compreender em quais processos se engajam para 
atingir um nível de bem-estar e qualidade de vida, assegurando que haja 
liberdade para trilhar os caminhos que levam a ele e condições favoráveis para 
que se perpetue. Seria o bem-estar uma lente para evidenciar e fortalecer os 
modos de vida relacionados à pesca artesanal no Brasil? Antes de responder à 
essa pergunta, é necessário discutir e rever as metodologias e instrumentos 
utilizados em estudos nessas comunidades, no sentido de buscar por 
intervenções mais participativas que se alinhem à emancipação social. O 
presente estudo traz as contribuições de produções brasileiras no contexto do 
bem-estar e da qualidade de vida na pesca artesanal. Envolveu a pesquisa 
bibliográfica e a categorização temática de cada artigo, ao passo que discuti as 
potencialidades e resistências que podem ser extraídas dos processos de vida na 
pesca artesanal. Por fim, traço um panorama pelos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável da ONU, que pretendem implementar uma noção de bem-estar 











Wellbeing imaginary difused by the concept of development is a tipe of linear and 
uniform path that countries of the global South follow to achieve social progress, 
social wellbeing and economic growth. Faced with the hegemony of views of what 
constitutes a good life to live, various ways of conceiving wellbeing have remained 
suppressed and invisible, that escapes from consumerism and unbridled use of 
natural resources, such as traditional peoples and communities. Among these are 
artisanal fishermen and fisherwomen, people who resist in a scenario of uses, 
socio-environmental conflicts and degraded territories. As the socio-environmental 
crisis also advances on fisheries resources, it is important to consider fishermen 
and their organizations as central to the meeting on sustainability, to understand 
different perceptions and to understand in which processes they are engaged to 
achieve a level of wellbeing and quality of life, ensuring that there is freedom to 
tread the paths that lead to it and favorable conditions for it to perpetuate. Would 
wellbeing be a lens to highlight and strengthen the ways of life related to artisanal 
fisheries in Brazil? Before answering this question, it is necessary to discuss and 
review methodologies and instruments used in studies in these communities, 
seeking more participatory actions that are aligned to social emancipation. The 
present study brings contributions of Brazilian productions in the context of 
wellbeing and quality of life in artisanal fishing. It involved bibliographic research 
and thematic categorization of each article, while it was discussed how potentials 
and resistances can be extracted from life processes in artisanal fisheries. Finally, 
I outlined the UN Sustainable Development Goals, which intend to implement a 
notion of wellbeing distanced from voices of traditional peoples essential to 
sustainability of ecosystems. 
 
 
Keywords: artisanal fisheries, wellbeing, quality of life, sustainable development. 
 
 
LISTA DE ILUSTRAÇÕES 
 
QUADRO 1 ARTIGOS PROVENIENTES DO LEVANTAMENTO 
BIBLIOGRÁFICO REFERENTE AO BEM-ESTAR, 
QUALIDADE DE VIDA E PESCA ARTESANAL NO 
BRASIL, CONTENDO O TÍTULO, A REVISTA E A 
RESPECTIVA REFERÊNCIA. ............................................. 33 
QUADRO 2 CATEGORIZAÇÃO TEMÁTICA DOS ARTIGOS ................ 34 
FIGURA 1 MAPEAMENTO DAS ABORDAGENS RELACIONADAS 
AO BEM-ESTAR E À QUALIDADE DE VIDA NA PESCA 
ARTESANAL NO BRASIL. .................................................. 40 
FIGURA 2 MAPEAMENTO DAS POTENCIALIDADES DE BE E QV 
IDENTIFICADAS EM CADA CATEGORIA TEMÁTICA, 
TENDO PESCADORES E PESCADORAS ARTESANAIS 





1  PREFÁCIO ................................................................................................... 12 
2  INTRODUÇÃO ............................................................................................. 23 
3  OBJETIVOS ................................................................................................. 27 
4  METODOLOGIA ........................................................................................... 28 
5  A PESCA ARTESANAL NO BRASIL SOB A LENTE DO BEM-ESTAR E 
DA QUALIDADE DE VIDA ........................................................................... 32 
5.1 AS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS: ALGUNS ELEMENTOS PARA 
COMPREENDER O PANORAMA BRASILEIRO .......................................... 32 
5.2 TRANSITANDO POR CONCEITOS E ALGUNS INDICADORES ................ 35 
5.3 AS CATEGORIAS TEMÁTICAS: COMPONENTES DE UM CENÁRIO 
COMPLEXO ................................................................................................. 37 
5.4 ALGUNS CAMINHOS PARA COMPREENDER AS POTENCIALIDADES 
DO BE E DA QV NA PESCA ARTESANAL DO BRASIL .............................. 51 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ......................................................................... 62 
 REFERÊNCIAS ............................................................................................ 63 
ANEXO 1 – ESCALA DE ESTRESSE PERCEBIDO.................................. 73 
ANEXO 2 – QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE ATIVIDADE FÍSICA 
(QIAF) ...................................................................................... 74 
ANEXO 3 – DOMÍNIOS E FACETAS DO QUESTIONÁRIO DE 
QUALIDADE DE VIDA DA OMS - WHOQOL (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION QUALITY OF LIFE) ..................... 76 
ANEXO 4 – ASPECTOS AVALIADOS NAS DIMENSÕES SOCIAL, 
AMBIENTAL, ECONÔMICA E GOVERNANÇA ..................... 78 
ANEXO 5 – TRADUÇÃO DO QUESTIONÁRIO DISABILITIES OF THE 
ARM, SHOULDER AND HAND QUESTIONNAIRE (DASH) .. 79 
ANEXO 6 – TRADUÇÃO DO MEDICAL OUTCOMES STUDY 36-ITEM 
SHORT-FORM HEALTH SURVEY (SF-36) ............................ 80 
ANEXO 7 – MODELO DE ANÁLISE “INSTITUTIONAL ANALYSIS AND 




“Vamos! Vamos!” gritou a Rainha. “Mais rápido! Mais rápido!”  
E correram tão depressa que por fim pareciam deslizar pelo ar, mal 
roçando o chão com os pés, até que de repente, bem quando Alice 
estava ficando completamente exausta, pararam, e ela se viu sentada no 
chão, esbaforida e tonta.  
A Rainha a recostou contra uma árvore e disse gentilmente:  
“Pode descansar um pouco agora.”  
Alice olhou ao seu redor muito surpresa.  
“Ora, eu diria que ficamos sob esta árvore o tempo todo! Tudo está 
exatamente como era!”  
“Claro que está”, disse a Rainha, “esperava outra coisa?”  
“Bem, na nossa terra”, disse Alice, ainda arfando um pouco, “geralmente 
você chegaria a algum outro lugar… se corresse muito rápido por um 
longo tempo, como fizemos.”  
“Que terra mais pachorrenta!” comentou a Rainha. “Pois aqui, como vê, 
você tem de correr o mais que pode para continuar no mesmo lugar. Se 
quiser ir a alguma outra parte, tem de correr no mínimo duas vezes mais 
rápido!” (Alice Através do Espelho, Lewis Carroll, 1871, págs. 270 e 271) 
 
Os livros “Alice no País das Maravilhas” e “Alice Através do Espelho”, 
aparentemente meros romances, trazem em seu bojo algumas perspectivas para 
compreender dinâmicas de diferentes mundos e realidades submetidas à lógica 
colonialista. 
As obras de Charles Lutwidge Dodgson, sob o pseudônimo de Lewis 
Carroll, permitem suscitar fartas reflexões em diversas áreas do conhecimento e 
são um prato cheio para interpretações e analogias, perpetrando o imaginário 
inclusive de outros cientistas como ele (ROSSI, 2011). 
Um exemplo disso é a conhecida “Hipótese da Rainha Vermelha”, 
elaborada pelo biólogo evolucionista Leigh Van Halen em 1973 para explicar 
como ocorre a coevolução, possibilitando a manutenção dos seres vivos em um 
determinado ecossistema (RIDLEY, 2006). 
Utilizando a metáfora de “corrida armamentista”, Van Halen aponta que as 
pressões competitivas atuam como um tipo de “peneira” que seleciona 
características adaptativas para que uma espécie continue existindo no 
ecossistema, ou seja, permanecendo naquele lugar (RIDLEY, 2006; ROSSI, 
2011). 
Apesar de questionável (HALLAM, 1976), a teoria permanece como um 
meio de ilustrar a “corrida evolutiva” à qual os organismos estão constantemente 
sujeitos. 
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Para além das interpretações reducionistas de Van Halen, os escritos de 
Lewis Carrol podem proporcionar olhares críticos sobre o colonialismo e 
consequentemente acerca do desenvolvimentismo. O desenvolvimento, inclusive, 
é considerado para alguns autores (QUIJANO, 2013; MIGNOLO, 2008) como uma 
extensão do primeiro.  
Logo no início da aventura na qual Alice mergulhou de cabeça, percebe-se 
que as regras da Inglaterra, onde a protagonista vive, não podem ser replicadas 
no País das Maravilhas. Assim como uma única noção de verdade não pode ser 
replicada em qualquer lugar, como se preconiza na lógica colonialista e também 
nas teorias mais ortodoxas do desenvolvimento.  
Tomando como base o período conhecido como “trinta anos gloriosos”, 
entre 1945 e 1975, o padrão desenvolvimentista, predominantemente industrial, 
foi permeado por ideologias simplistas e progressistas, evocando um falacioso 
tipo de evolução, o darwinismo social, que inferioriza e insere a pluralidade dos 
povos latino-americanos na vala comum do suposto retardamento à 
modernização (DONOVAN 1977; 1982).  
Esse cenário é explicitado na obra de Walt Whitman Rostow (1971), que 
até os dias de hoje ganha fôlego nas discussões sobre desenvolvimento, como 
demonstram Niederle e Radomsky (2016). Rostow (1971) define em sua teoria as 
cinco etapas do desenvolvimento econômico: (i) a sociedade tradicional, (ii) as 
precondições para o arranco, (iii) o arranco, (iv) a marcha para a maturidade e (v) 
a era do consumo em massa, como universais a todas as sociedades.  
Tal teoria demonstrou-se mais ideológica do que científica, sustentando a 
ideia de um processo único a ser replicado nos territórios colonizados, permeando 
fortemente as decisões políticas de países ditos subdesenvolvidos para se 
espelharem no padrão dos países considerados desenvolvidos (NIEDERLE; 
RADOMSKY, 2016). 
Críticas às teorias de desenvolvimento essencialmente prescritivas, 
universalistas e que não contemplam diversidades históricas merecem destaque 
nas análises de Celso Furtado (1976), apontando para a necessidade de um 
aprofundamento dos contextos históricos enraizados nas nações latino-
americanas.  
Correr incansavelmente e mesmo assim não sair do lugar. A corrida insana 
no livro de Lewis Carrol pode ser uma outra forma de pensar o “mimetismo 
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cultural” que se engendrou nos países taxados como subdesenvolvidos para 
alcançar o desenvolvimento econômico dos países denominados “desenvolvidos” 
(FURTADO, 1976).  
Para Furtado (1976), a ideia de desenvolvimento configura-se como um 
“mito” para impulsionar os povos da periferia global a submeterem-se a enormes 
sacrifícios, legitimando o apagamento de formas de culturas arcaicas, a 
destruição do meio físico e justificando formas de dependência que mantêm as 
estruturas predatórias do sistema produtivo. 
A Rainha Vermelha brada para Alice que para se chegar a algum lugar é 
necessário correr o dobro. Por outro lado, questiona-se: quantos planetas Terra 
seriam necessários para que alcançássemos esse modelo universalista de 
desenvolvimento econômico?  
Em 1972 o Clube de Roma já advertia sobre esta questão no “Os Limites 
do Crescimento” (The Limits to Growth): um alerta para o colapso dos recursos 
naturais, das sociedades e do sistema econômico caso tal tipo de 
desenvolvimento se concretizasse (MEADOWS, 1972). 
Até meados de 1970, debates amparados nas chamadas alternativas de 
desenvolvimento, suscitando noções associadas à sustentabilidade, 
transcorreram paralelamente ao processo de desenvolvimento econômico de 
nações mais abastadas, tais como os Estados Unidos da América (EUA), 
algumas nações europeias recuperadas do pós-guerra e posteriormente o Japão 
(NIEDERLE; RADOMSKY, 2016). 
Dentre os momentos mais representativos dessa discussão podem ser 
citados, de forma geral, além da reunião do Clube de Roma já mencionada, a 
Conferência de Estocolmo da ONU em 1972, no qual há a criação do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a introdução da noção de 
“ecodesenvolvimento”, que acaba fenecendo e sendo ocupada pelo 
“desenvolvimento sustentável” (URTEAGA, 2008). 
Vale ressaltar ainda o Relatório de Brundtland de 1987, quando o adjetivo 
“sustentável” se efetiva enquanto ideia para rever e qualificar o desenvolvimento. 
A Rio-92 (em 1992) merece destaque pela sua conhecida Agenda 21, composta 
por variadas metas internacionais para lidar com os problemas ambientais. Já a 
Rio+10 em 2002 foi organizada para rever os compromissos estabelecidos em 
1992 e, no entanto, devido ao contexto político econômico da época marcado por 
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crise financeira e dificuldades de segurança ocasionadas no pós-11 de setembro 
de 2001, acabou sendo um evento limitado a resultados inconsistentes 
(NIEDERLE; RADOMSKY, 2016).  
É importante frisar que várias foram as bases teóricas do conceito de 
“desenvolvimento sustentável” construído pelo Relatório de Bruntland, permitindo 
diferentes abordagens para interpretá-lo (FREITAS et al, 2012).  
De acordo com Freitas e colaboradoras (2012), a concepção que 
prevaleceu no relatório seria a “ecológico-tecnocrata de planejamento”, na qual 
linhas como “ecodesenvolvimento”, “economia ecológica” e a postura biocêntrica 
da “deep ecology” estariam inclusas.  
Por outro lado, Vizeu et. al (2012) ressaltam que o desenvolvimento 
sustentável acabou configurando-se como uma forma ideológica do capitalismo 
tardio. Alguns autores adeptos da corrente pós-desenvolvimentista (REDCLIFT, 
1987; LATOUCHE, 2007; LANG, 2016) ressaltam a carência de críticas 
substantivas ao padrão de produção capitalista carreado pelo modelo dominante 
de desenvolvimento sustentável.  
Latouche (2007) aponta que, independente dos adjetivos dados, o 
objetivo do desenvolvimento é essencialmente “o crescimento econômico, a 
acumulação de capital com todos os efeitos positivos e negativos que 
conhecemos: concorrência sem piedade, crescimento sem limites marcado pelas 
desigualdades, pilhagem sem atender à natureza” (LATOUCHE, 2007, p. 21). 
E afinal, desenvolvimento para quem? A realidade que este termo enuncia 
(MONTENEGRO, 2012) parece expressar-se no consumo de luxo de uma minoria 
dos países da América Latina, os chamados “Nortes de cada Sul” (ESTEVA, 
2009), aprofundando a concentração de renda, as desigualdades sociais e 
legitimando a degradação dos recursos naturais, como já se discute desde 
Furtado (1974).  
 
Dessa maneira, os governos – de qualquer tendência ideológica – 
acabaram promovendo não as alternativas, mas sim precisamente o 
“desenvolvimento” capitalista/moderno/ocidental, e, no caso dos 
progressismos, um modelo de gestão da mudança que colocava o 
Estado no centro da ação e desativava a sociedade. Com isso, 
reforçaram uma cultura política paternalista e patriarcal, instalada na 
América Latina desde a Colônia (LANG, 2016 pág. 37). 
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É uma corrida que não se cessa. Essa busca imposta revela em seu cerne 
a reorganização da lógica da colonialidade, produzindo novas formas de controle 
e exploração dos territórios (MIGNOLO, 2008).  
Como Alice, parecemos estafados e imersos na ressaca do 
“desenvolvimento” e seus incontáveis adjetivos, atrás de uma meta que nunca se 
atinge, por mais que se tente sair do lugar. Porém, com o agravante de que a 
realidade vivida neste “espelho invertido” (ESTEVA, 1996, pág. 25), ao contrário 
do entorno de Alice que aparenta o mesmo, reflete devastação ambiental, étnica, 
cultural e social que o eco das promessas do desenvolvimento sustentável não 
parece capaz de dar conta.  
Os Planos de Desenvolvimento Sustentável1 continuam recaindo sobre as 
comunidades locais com suas superficialidades, sua “construção inédita do futuro” 
(ALMEIDA, 1996) e múltiplas contradições, com a insistência do caminho linear 
que tem como referência um estilo de vida aparentemente decadente. Pelo 
menos é o que parecem dizer as altas taxas de suicídio em países ditos 
desenvolvidos e que são potências econômicas, como Noruega, Dinamarca, 
Austrália e Estados Unidos (DALY et al., 2011). 
Se Alice, que a despeito de sua idade e aparente ingenuidade, não se 
subjuga às insanidades da rainha, também os povos do Sul não o fazem. A 
América Latina através do “espelho invertido da realidade de outros” (ESTEVA, 
1996 apud LANG, 2016, pág. 25) reflete sua própria identidade, e expressa 
resistência à esteira capitalista que mercantiliza o não-mercantilizável e descarta 
o plural.  
Neste paralelo entre Alice, corridas, espelhos, realidades invertidas e 
desenvolvimentos, cujas teorias não serão esgotadas aqui, transitamos entre 
lógicas dominantes em distintos períodos da história; e que remetem a reflexões 
mais profundas sobre outras racionalidades que permaneceram à margem desses 
processos e que podem ser (re)conhecidas e fortalecidas.  
_______________  
 
1 Pode-se citar dentre eles o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Litoral do Paraná, cujas 
críticas ao caráter hegemônico de suas propostas e às fraquezas metodológicas foram 
discutidas por autoridades locais e regionais, consultores, analistas técnicos, estudantes e 
população local; e estão dispostas nas “Carta de Matinhos” (http://www.litoral.ufpr.br/portal/wp-
content/uploads/2018/08/Carta-de-Matinhos-II-F%C3%B3rum-de-Pesquisas-Desenvolvimento-
Territorial-PDS-em-Debate.pdf) e “Carta de Paranaguá” (http://www.ppgdts.ufpr.br/wp-
content/uploads/2019/07/Carta-de-Paranagu%C3%A1_Maio-2019.pdf). 
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É um ponto de partida para pensar qual desenvolvimento desejamos, se 
rechaçamos este conceito e principalmente: a partir de quais vozes podem ser 
traçados outros caminhos? 
Para Boaventura de Sousa Santos (SANTOS, 2007, pág. 03), o 
“pensamento abissal”, no caso, o pensamento moderno ocidental, produz 
distinções visíveis e invisíveis entre “deste lado da linha” e “outro lado da linha”, 
sendo que aquilo que há do outro lado da linha torna-se radicalmente 
invisibilizado: torna-se inexistente. 
No que se refere ao campo do conhecimento, as chamadas “linhas 
abissais” traçam uma separação e promovem o apagamento de variadas formas 
de conhecer:  
 
Refiro me aos conhecimentos populares, leigos, plebeus, camponeses, 
ou indígenas do outro lado da linha. Eles desaparecem como 
conhecimentos relevantes ou comensuráveis por se encontrarem para 
além do universo do verdadeiro e do falso (SANTOS, 2007 pág. 05). 
 
Uma vez que a ciência se insere em um determinado contexto histórico, ela 
é construída social e culturalmente no tempo e no espaço, não estando imune à 
racionalidade dominante (SANTOS, 2008). Pelo contrário, a própria ciência 
moderna ocidental se consagrou como razão universal e unicamente verdadeira a 
partir de perspectivas dominantes (SANTOS, 2008). 
Diante disso, tantos saberes propagados como globais levaram ao 
silenciamento de povos e culturas das mais diversas em detrimento de uma razão 
etnocêntrica e eurocêntrica, perpetuando suas ausências nos territórios e na 
produção do conhecimento (SANTOS, 2008).  
É o que explicita Santos (2008) ao referir-se à Sociologia da Ausências, 
discutindo as formas e práticas que levaram e levam à invisibilização social. Por 
outro lado, Santos (2008) evoca a Sociologia das Emergências para tratar das 
alternativas e epistemologias compromissadas com a revalorização de 
conhecimentos plurais que ficaram à margem do paradigma dominante, e podem 
ser balizadas pela ecologia de saberes (SANTOS, 2008). 
 
Trata-se de uma ecologia porque assenta no reconhecimento da 
pluralidade de saberes heterogêneos, da autonomia de cada um deles e 
da articulação sistêmica, dinâmica e horizontal entre eles. A ecologia de 
saberes assenta na independência complexa entre os diferentes saberes 
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que constituem o sistema aberto do conhecimento em processo 
constante da criação e renovação. O conhecimento é interconhecimento, 
é reconhecimento, é autoconhecimento (SANTOS, 2006 pág. 157). 
 
Do ponto de vista do fazer ciência, como trazer à tona tais experiências 
alternativas soterradas pela hegemonia capitalista e suas diversas ramificações? 
Existe um papel da e do cientista no que se refere aos esforços de reconhecer as 
ausências e catalisar essas novas emergências?  
Diante do espelho de minha existência e de minha atuação profissional 
também me vejo presa em visões hegemônicas “deste lado da linha” da ciência (e 
por que não da vida) que nos é apresentado como único, linear e verdadeiro. 
Parte de um processo de formação muitas vezes acrítico, nos vemos repetindo 
visões de mundo incompatíveis com a Ecologia dos Saberes, correndo sem sair 
do lugar, no entanto, com um sentimento de ausência.  
É essencial enfatizar que não se trata de negar a ciência, mas sim de 
reconhecê-la no constante compromisso de construção de um futuro participativo 
(SANTOS, 2007). 
 
É próprio da natureza da ecologia de saberes constituir se através de 
perguntas constantes e respostas incompletas. Aí reside a sua 
característica de conhecimento prudente. A ecologia de saberes 
capacita nos para uma visão mais abrangente daquilo que conhecemos, 
bem como do que desconhecemos, e também nos previne para que 
aquilo que não sabemos é ignorância nossa, não ignorância em geral 
(SANTOS, 2007 pág. 34). 
 
O sentimento de incompletude pode ser convertido em novos desafios, 
como é o convite ao pensamento complexo de Edgar Morin (2007), que busca 
incorporar aos domínios da ciência clássica uma postura de reconectar as 
ligações que são podadas pelo pensamento simplificador e cartesiano, 
respeitando as distintas dimensões dos fenômenos sociais e naturais, bem como 
suas interligações. 
Essas proposições podem ser encontradas, por exemplo, nos fundamentos 
da etnoconservação, modelo de gestão que se apoia na análise crítica da 
conservação praticada no Brasil até então, e sugere alternativas mais 
democráticas e participativas aliadas aos conhecimentos tradicionais (DIEGUES, 
2019).  
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Abre-se, desta forma, não só um outro lado oculto do espelho, mas sim um 
caleidoscópio de teorias, de diversidade de epistemologias (FLORIANI, 2013) e 
de complexidade que permanecera encoberto pelo reducionismo científico com o 
qual somos condicionados a pensar desde crianças.  
O desafio de ser uma bióloga enveredando por caminhos 
interdisciplinares me incita a vestir outros óculos, e não só aprender a enxergar 
através deles, como tentar reconhecer suas lacunas e potencialidades.  
Mais do que isso, requer desfazer-se da ilusória imparcialidade científica, 
deixar de lado a frieza, o academicismo, o cientificismo, mantendo o rigor da 
lógica e a paixão, como nos inspira Manoel Bonfim (1938) na apresentação de 
sua obra, ainda atual.2 
É nesta inquietação que se desenvolve o presente trabalho. Um 
desassossego que se iniciou com novas leituras, novas trocas, novos erros e 
novas incompletudes, às vezes incompreendidas, mas que certamente são parte 
de um coerente fazer-ciência que não se cessa, como a corrida de Alice, mas 
dessa vez, com um olhar positivo sobre o compromisso da constante busca pelo 
conhecimento emancipador3. 
Diante desse espectro que se abriu frente a mim com estudos, debates e 
produções das disciplinas no Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (PPGMADe) da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 
percorri o caminho de aproximar as fronteiras entre as abordagens de bem-estar 
que estão historicamente presentes nas discussões sobre o desenvolvimento e 
seu aliado, o crescimento econômico, trazendo as reivindicações das 
comunidades tradicionais como detentoras de visões próprias de um bem-estar 
que destoa das hegemonias estruturais.   
A intenção inicial do projeto de dissertação seria aplicar uma metodologia 
de avaliação do bem-estar na pesca artesanal do litoral do Paraná, a partir de 
instrumentos já descritos e operacionalizados na literatura sobre o assunto.  
Por meio do levantamento bibliográfico, acessei a abordagem 
tridimensional do bem-estar social elaborado pelo Grupo de Estudos sobre Bem-
_______________  
 
2 BONFIM, Manoel. América Latina: males de origem. Rio de Janeiro: Editora H. Garnier, Livreiro-
editor, 1938 [1905]. 
3 Faço referência aqui ao 'conhecimento-emancipação' proposto por Santos (2000) como uma 
trajetória constituída entre um ponto de ignorância caracterizado pelo colonialismo, em 
direção ao ponto chamado de “solidariedade". 
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Estar em Países em Desenvolvimento (Research Group on Wellbeing in 
Developing Countries - WeD) da Universidade de Bath, no Reino Unido.  
Sistematizado no livro “Teorizando o bem-estar no desenvolvimento 
internacional” (Theorising wellbeing in international development) (GOUGH & 
MCGREGOR, 2007), tem sido considerado promissor em estudos sobre o bem-
estar da pesca artesanal e políticas de gestão da pesca em alguns países 
tratados “em desenvolvimento”4, como  Bangladesh, Etiópia, Peru e Tailândia 
(COULTHARD; JOHNSON; MCGREGOR, 2011). 
Seria então desenvolvido um estudo aplicado para o contexto da pesca 
artesanal do litoral do Paraná, a partir da adaptação das ferramentas 
metodológicas5 desenvolvidas pelo WeD para compreender as facetas que 
englobam o bem-estar.  
No entanto, apesar de ser algo comum, replicar um modelo como o do 
WeD em uma realidade tão específica como é a da pesca artesanal no Brasil e no 
litoral do Paraná não é o mais apropriado em uma pesquisa que minimamente se 
propõe a rever as bases científicas excludentes nas quais podem estar 
assentadas variadas práticas metodológicas. 
Ficou evidente, então, a importância de um cuidado metodológico 
minucioso, principalmente quando se tratam de sujeitos de pesquisa 
vulnerabilizados e que tanto já tiveram seus conhecimentos apropriados pela 
ciência de forma verticalizada e sem a devida ética, como já relatado em outros 
estudos no litoral do Brasil (SANTOS; MARTINS; MASCARELLO, 2019).  
Destaco aqui o contexto das comunidades pesqueiras, sem com isso, 
restringir os cuidados éticos a esses grupos, mas por considerar as 
especificidades que envolvem suas lutas em diferentes espaços de participação e 
de seus questionamentos quanto aos modos de fazer pesquisa. 
É importante frisar que no litoral do Paraná esforços têm sido empenhados 
na elaboração de protocolos de consulta condizentes com as normativas 
relacionadas aos povos e comunidades tradicionais. Um exemplo disso é 
_______________  
 
4 Aqui relembro as contribuições pós-desenvolvimentistas (ESCOBAR, 1988; LANG, 2016) que 
rechaçam rótulos como “subdesenvolvidos”, ou no caso “em desenvolvimento” para designar 
países do Sul global, pois atuam como formas de subversão das relações dos seres humanos 
entre si, e com a natureza. “Em desenvolvimento” nos remete, ainda, à ideia de caminhos 
lineares e uniformes impostos à sociedade, como preconiza o darwinismo social. 
5 Disponíveis em http://www.bath.ac.uk/soc-pol/welldev/research/methods-toobox/toolbox-intro.htm  
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Movimento dos Pescadores Artesanais do Litoral do Paraná (MOPEAR), que junto 
ao o Centro de Estudos do Mar (CEM) da UFPR desenvolveu um protocolo 
consonante com a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) para analisar a viabilidade de implementação da modalidade de pesca 
tradicional do cerco fixo6.  
Ao se distanciar da pretensão de universalizar e sendo coerentes com 
metodologias que considerem a autonomia, a cultura, as histórias e os pleitos dos 
interlocutores da pesquisa, é possível se aproximar dos valiosos preceitos 
trazidos pela Convenção nº 169 da OIT. 
Por exemplo, o item I do artigo 7º que se refere a “primeiro, o direito do 
grupo definir o que quer, o que quer para si, ou seja, de definir suas prioridades 
quaisquer que sejam; e, segundamente, o direito de participar de todas 
discussões que lhes possam afetar direta ou indiretamente.” (NETO, 2007 pág. 
49)  
De fato, trouxe comigo essa cautela e até o receio de realizar um trabalho 
de campo junto aos povos tradicionais do Brasil, numa constante preocupação 
enquanto cientista, de apropriação de abordagens metodológicas e também 
enquanto compreensão de seus modos de vida tão simples e ao mesmo tempo 
tão repletos de subjetividades.  
São perspectivas novas e desafiadoras para uma bióloga orientada por 
algumas concepções limitadas, como o Mito da Natureza Intocada7, e ainda 
adentrando os campos de conhecimento das ciências sociais e humanas. Desta 
forma, o caminho para uma abordagem interdisciplinar consistente não pode ser 
trilhado num curto espaço de tempo, correndo o risco de reforçar antigas 
estruturas hegemônicas e excludentes.  
Diante desse desafio e a partir da análise preliminar das ferramentas 
supracitadas do WeD compreendidas à luz das Epistemologias do Sul, das 
abordagens sobre desenvolvimento, da ética da pesquisa que considera os 
_______________  
 
6 Reportagem disponível em https://www.ufpr.br/portalufpr/noticias/ufpr-participa-de-seminario-
para-discutir-protocolo-de-consulta-as-comunidades-tradicionais-em-pesquisas/ 
7 Esse mito estrutura-se em uma contraditória ideologia preservacionista que concebe a natureza 
como o ideal do paraíso perdido, da beleza primitiva e cênica, sem intervenção humana, e 
acabou pautando grande parte do processo de criação de áreas protegidas nos países do 
Terceiro Mundo (DIEGUES, 1996). 
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protocolos de consulta em andamento no litoral do Paraná e do tempo disponível8 
para realização dos levantamentos de dados primários, optei em não realizar um 
trabalho de campo.  
Principalmente o tempo escasso não permitiria a constituição de laços de 
confiança (conhecidos como rapport) para compor um robusto modelo de 
investigação vinculado ao bem estar e para compreender a realidade complexa 
do Litoral do Paraná (comunidades pesqueiras nas ilhas, associadas ao mar 
aberto, da diversidade de pescarias, etc.).  
A motivação da produção acadêmica muitas vezes entra em conflito com 
os objetivos de uma ciência coerente e contra hegemônica, revelando resistências 
nas formas de ser cientista e também na arte da escrita. E é por via desta última 
que escolhi pautar este trabalho, confiando nas palavras o ensejo de mudanças 
socioambientais profundas que vejo despontar num horizonte mais além.   
De todo modo, reconheço as lacunas de saberes, contatos, vozes e 
diálogos que são tão importantes em qualquer pesquisa qualitativa, e que não 
estiveram presentes como rotina deste estudo.  
Ciente disso, ressalto aqui a importância do “um passo atrás” como uma 
forma de repensar as subjetividades de povos tradicionais não para satisfazer 
objetivos de pesquisa, mas sim como um compromisso científico na construção 
de abordagens emancipatórias, a partir de epistemologias mais plurais. 
Assim, adentrando na linha de pesquisa de “Usos e Conflitos dos 
Ambientes Costeiros”, trago o bem estar e a qualidade de vida para o contexto da 
pesca artesanal, buscando sistematizar as abordagens em torno das pesquisas 
realizadas no Brasil. 
Procuro, por fim, transitar pelas potencialidades assumidas pelos povos e 
comunidades tradicionais, no caso, pescadores e pescadoras artesanais, 
marisqueiros e marisqueiras, catadores e catadoras do Brasil, a fim de reunir uma 
plataforma conceitual e metodológica pertinente para pesquisas futuras.  
_______________  
 
8 Considero aqui o tempo de um ano para realização da pesquisa em campo, após a conclusão 






(...) a final de cuentas, el ‘desarrollo’ sólo significaba aceptar una definición 
universal de la buena vida que, además de inviable, carecía por completo 
de sentido (ESTEVA, 2009 pág. 3). 
 
O bem-estar (BE) é um conceito presente em reflexões e debates que 
remontam à Idade Antiga (NOGUEIRA, 2002; MUÑOZ, 2018), sendo a questão da 
satisfação humana, compreendida como bem-estar, qualidade de vida, dentre outros 
termos, considerada tão ancestral como os próprios seres humanos (NOGUEIRA, 
2002).  
Aristóteles (apud RIU; MORATÓ, 1996) inclusive já ressaltava que “o bem é o 
princípio do ser e a verdade das coisas, não podendo ser universal e absoluto” 
(NOGUEIRA, 2002).  
Desde o século XX, a abordagem econômica tem sido a mais predominante 
em torno do bem-estar9, constituída na ordem social orientada pelas forças do 
mercado e pelo crescimento econômico (MUÑOZ, 2018), expressa por indicadores 
gerais, como o Produto Interno Bruto (PIB) e estendendo a ideia de desenvolvimento 
econômico à dimensão humana de desenvolvimento (GOUGH; MCGREGOR; 
CAMFIELD, 2007).  
Nesse contexto, o conceito de desenvolvimento recaiu aos países do Sul 
global como a rota mais certa para se alcançar o bem-estar dos indivíduos, tendo 
como principais premissas o progresso social, o bem-estar social e o crescimento 
econômico (MUÑOZ, 2018).  
 
Passaram-se sete décadas desde que se prometeu ao Sul que, por meio do 
“desenvolvimento”, este poderia participar do modo de vida dos países 
industrializados do Norte. Um acesso ao consumo praticamente ilimitado, 
combinado com uma carreira profissional individual autogerida. Isso tudo 
nos foi vendido como a essência da qualidade de vida (LANG, 2016 pág. 
27). 
 
Em termos de medidas de análise, não é novidade que o predomínio de tal 
noção e seus indicadores revelaram uma série de inadequações, fruto das 
limitações para avaliar o bem-estar e, consequentemente, para pautar políticas 
_______________  
 
9 Aqui neste trabalho, denominarei essa forma hegemônica como “bem-estar ocidental”. 
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públicas não só da pesca, mas também de outros setores (HERCULANO, 2000; 
MCGREGOR & ALLISTER, 2007; WEERATUNGE et al., 2014).  
Inclusive, a própria metodologia do PIB se revelou incoerente por contabilizar 
como atividades econômicas ações ambientalmente degradantes e imorais, tais 
como desmatamentos, demolições, empresas de prostituição e de tráfico infantil 
(HERCULANO, 2000). 
Ainda que os níveis de renda das pessoas sejam parâmetros fundamentais na 
formulação de políticas públicas, estes devem ser considerados como parte de um 
conjunto maior de dimensões e particularidades que englobam a vida de variadas 
sociedades e indivíduos (GIACOMELLI; MARIN; FEISTEL, 2017).  
Assim, a cultura do “bem-possuir” (LATOUCHE, 2012) preconizada pelo 
sistema capitalista como busca ideal para a realização pessoal e coletiva não 
apenas corrompeu as aspirações humanas de uma boa vida, como também 
invisibilizou outras concepções que fogem do consumismo e do uso desenfreado 
dos recursos naturais. 
À margem desta cultura hegemônica e suas análises, permaneceram 
obscuros diversos “bem-estares” (se é que podemos denomina-los assim), 
sabedorias indígenas, caiçaras, quilombolas e de tantos outros povos.  
E afinal, após dois séculos de crescimento e aumento exponencial da 
produção de bens, deveríamos então estar absolutamente felizes e com altos níveis 
de bem-estar, mas não é o que temos vivenciado (LATOUCHE, 2012).  
No contexto da pesca artesanal, pescadores e pescadoras resistem e 
mantém seus modos de vida num complexo cenário de usos, conflitos 
socioambientais e territórios degradados com formas próprias de organização social 
e cujo vínculo com o território e os recursos naturais é fundamental para sua 
manutenção e reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica 
(DIEGUES, 1983; BRASIL, 2014; MAFRA, 2018).  
Diante disso, questiona-se: pode a lente do bem-estar contribuir para 
evidenciar e fortalecer as dinâmicas sociais, culturais e econômicas dos pescadores 
e pescadoras artesanais no Brasil? Como essas visões de vida podem ser 
compreendidas pela ótica científica? Quais as potencialidades e os hiatos entre o 




À medida que a crise socioambiental avança também sobre os recursos 
pesqueiros, é importante considerar os pescadores e suas organizações como 
centrais na discussão em torno da sustentabilidade, questão fundamental na 
mitigação ou exacerbação desta crise (POMEROY, 1995; WIBER et al., 2004). 
Em que se pese a pesca artesanal como um modo de vida cuja continuidade 
vem sendo constantemente ameaçada (ANDRIGUETTO-FILHO et al., 2006; 
ONOFRE; ANTIQUERA & QUADROS, 2018), há de se conhecer as diferentes 
percepções e compreender em quais processos essas pessoas se apoiam para 
atingir um nível de bem-estar, assegurando que haja liberdade para trilhar os 
caminhos que levam a ele e condições favoráveis para que se perpetue. 
Reforça-se, desta forma, a necessidade de mobilizar um arcabouço teórico-
metodológico que amplie as discussões no âmbito da pesca artesanal, a partir do 
protagonismo das comunidades tradicionais e do direito de determinar as próprias 
rotas, como preconizam as normativas relacionadas a esses grupos sociais, tal qual 
a Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais (OIT, 2011).  
Ressalto, no entanto, as lacunas das intervenções e ferramentas 
metodológicas que não abarcam as subjetividades da experiência e cosmovisões 
dos povos e do território, intencionalmente desqualificando modos de vida que 
destoam dos padrões hegemônicos, (re)produzindo ausências e (re)demarcando as 
linhas abissais que negam suas resistências (SANTOS, 2007; LACERDA, 2016). 
Para tanto, os debates sobre bem-estar parecem se encaixar na busca por 
interpretações mais abrangentes (CAMFIELD et al., 2009), que pretendem 
estabelecer um espaço para as próprias vozes dos povos e comunidades 
tradicionais e sobre como suas vidas podem ser compreendidas.  
Mas não o bem-estar ocidental, uniformizante, e sim as reivindicações de tais 
grupos sobre sua própria forma de conceber uma boa vida. 
Quantas concepções sobre uma vida boa de ser vivida podem existir fora dos 
discursos que consagram o crescimento econômico ou o consumo material como 
indicativos de bem-estar, carreado, dentre outras formas, pelo desenvolvimentismo 
(LANG, 2016)?  
Seria o “bem-estar” na visão de pescadores e pescadoras artesanais uma 
ponte para aportes mais ricos de subjetividades que destoam das lógicas 
uniformizantes e que agregam à globalização contra hegemônica (SANTOS, 2007)? 
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Sendo este um modo de vida invisibilizado, como a ciência pode apreender 
experiências tão subjetivas e únicas? 
Longe de responder a essas perguntas com certezas e cientes da 
incompletude do conhecimento, trago aqui algumas discussões em torno do conceito 
de bem-estar e qualidade de vida focadas em compreendê-lo à luz das 
epistemologias do Sul.  
Considero a importância de demonstrar “a escritura do outro” (MORAES, 
2017, pág.71), ideais e modos de conceber a vida que permaneceram “do outro lado 
da linha” (SANTOS, 2007, pág. 21) e foram consideradas inexistentes e 
incompreensíveis pela hegemonia das construções sociais modernas. 
Diante do exposto, este estudo pretendeu, a partir do levantamento 
bibliográfico, compreender a abordagem de bem-estar e qualidade de vida (QV) a 
partir de abordagens presentes na literatura e que de algum modo focam seu olhar 
sob essa perspectiva. 
Busquei elucidar questões fundamentais que podem interferir no bem-estar de 
pescadores e pescadoras artesanais no Brasil e as potencialidades que podem ser 
identificadas a partir de cada estudo levantado na pesquisa bibliográfica. 
Pensar nos aspectos relacionais e subjetivos que compõem a vida das 
pessoas de comunidades pesqueiras é uma forma de aproximar a diversidade 
cultural, seus saberes tradicionais, anseios e angústias.  
É avaliar criticamente como se concebem as pesquisas científicas e nas 
formas de pensar a produção de conhecimento, buscando reconhecer as ausências 
presentes e emergências necessárias para o estabelecimento de pesquisas com 
marcos conceituais condizentes com as reivindicações de uma linha de pensamento 





 Os objetivos deste trabalho situam-se em três pontos: (1) mapear e 
categorizar as pesquisas em torno de abordagens de bem-estar e qualidade de 
vida para a pesca artesanal no Brasil, procurando evidenciar as metodologias, os 
marcos teórico-normativos utilizados nestes tipo de análise, bem como as 
contribuições que podem ser levantadas a partir de tais categorizações 
sistemáticas; (2) identificar de que forma as diversas dimensões da pesca 
artesanal têm sido tratadas nas pesquisas de bem estar e qualidade de vida e 
suas implicações para os povos e comunidades tradicionais, a fim de reunir uma 
plataforma conceitual e metodológica pertinente para pesquisas futuras; (3) 
correlacionar o debate em torno do conceito de bem-estar previsto nos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) a partir de aportes como Santos (2007; 
2008) e perspectivas latino americanas como Lang (2016), Quijano (2013), 





Este trabalho foi elaborado a partir da pesquisa exploratória sobre o bem-
estar e a qualidade de vida na pesca artesanal a fim de obter um diagnóstico e 
estruturar o conhecimento referente ao tema, partindo da pesquisa de material 
elaborado (GIL, 2002).  
A pesquisa bibliográfica foi considerada não somente como o primeiro 
passo da pesquisa científica (LAKATOS & MARKONI, 2003) desta dissertação, 
mas como premissa para colocar em perspectiva os métodos e abordagens que 
têm sido articulados nos estudos sobre bem-estar (BE) e qualidade de vida (QV) 
na pesca artesanal do Brasil. 
Deste modo, para a revisão sistemática da bibliografia foram utilizadas 
combinações de descritores de busca no Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a partir do acesso via 
CAFe (Comunidade Acadêmica Federada) como estudante da Universidade 
Federal do Paraná, utilizando a aba de “Buscar Assunto” e a opção de “Pesquisa 
Avançada”.  
 Como critérios de pesquisa, estabeleceu-se a combinação de duas 
palavras-chave de busca diferentes, sendo elas: “bem-estar” (descritor primário) e 
“pesca artesanal” (descritor secundário); e “qualidade de vida” (descritor primário) 
e “pesca artesanal” (descritor secundário); além do filtro “periódico revisados por 
pares”, aceitando-se publicações de qualquer ano e idioma. 
O termo qualidade de vida foi adicionado como um descritor de busca para 
aumentar o espectro de pesquisas que se aproximam de variáveis do bem-estar, 
ambos inclusive considerados termos sinônimos (VEENHOVEN, 2000).  
A pesquisa desenvolveu-se entre os meses de abril a novembro de 2019, 
sendo que partir de tais critérios previamente definidos, iniciaram-se as análises 
para busca do tema de interesse.  
A seleção dos periódicos ocorreu conforme apresentassem em seus 
resumos ou palavras-chave as temáticas que estão ligadas a análises de alguma 
dimensão do bem-estar, constatando a presença dos termos “bem-estar”, 
“qualidade de vida”, associados à “pesca artesanal” e/ou “pescadores(as) 
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artesanais”, mesmo que indiretamente10 e descartando aqueles que não atendiam 
à essa demanda. Em periódicos que não continham resumos, foi analisada a 
introdução.  
Após concluída esta etapa, foram obtidos dezoito (18) artigos, os quais 
estão apresentados na seção seguinte (seção 5.3). 
O método de leitura e interpretação da literatura selecionada deu-se com 
base na Análise de Conteúdo (BARDIN, 2016), destacando as principais 
contribuições para o debate sobre bem-estar e pesca artesanal no que se refere 
a: i) o principal enfoque discutido; ii) metodologia e instrumentos utilizados; iii) os 
marcos teóricos presentes e a iv) localização dos campos de conhecimento dos 
autores e áreas de estudo das pesquisas. 
A partir dessa investigação, foram identificadas características em comum 
de cada produção, permitindo sua categorização temática (BARDIN, 2016) de 
acordo com as abordagens metodológicas adotadas e os temas abordados. Os 
artigos foram numerados de um a dezoito, sendo tal numeração utilizada nos 
procedimentos de análise e elaboração das categorias.  
Este tipo de classificação permitiu visualizar as principais vertentes que têm 
sido vinculadas às variáveis de bem-estar e qualidade de vida da pesca artesanal 
no Brasil.  
Com isso, foram estabelecidas sete categorias: (1) Indicadores de 
Qualidade de Vida; (2) Perfil Socioeconômico; (3) Perspectivas Subjetivas; (4) 
Políticas Públicas Pesqueiras; (5) Saúde do(a) Trabalhador(a) e Alimentação; (6) 
Dinâmicas de Gestão e (7) Questões de Gênero, que estão detalhadas a seguir:  
 
Categoria 1: Indicadores de Qualidade de Vida 
Nesta categoria foram agrupados os artigos cuja metodologia de 
investigação envolve a aplicação de instrumentos descritos na literatura 
(ANEXOS 3 e 4) para avaliar a qualidade de vida e/ou o bem-estar de pescadores 
e pescadoras artesanais, compostos por questionários que analisam diversos 




10 Como realizado por Weeratunge et al. (2014) no levantamento de sobre abordagens de bem-
estar na pesca artesanal. 
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Categoria 2: Perfil Socioeconômico 
Nesta categoria estão reunidas as produções que em suas abordagens 
metodológicas procuraram levantar aspectos essencialmente socioeconômicos de 
pescadores e pescadoras artesanal em alguma localidade; tais como idade, 
escolaridade, renda mensal, condições de moradia, composição familiar, além de 
dados como os instrumentos utilizados, tipo de pescaria, espécies capturadas e 
comercialização dos pescados/coletados. 
 
Categoria 3: Perspectivas Subjetivas 
 Nesta categoria estão contidos os estudos que, para além dos 
levantamentos socioeconômicos, trazem como instrumentos metodológicos 
entrevistas de caráter subjetivo, abarcando aspectos coletivos e individuais, como 
percepções perante a conflitos, depressão, identidade social e conhecimentos 
tradicionais. 
 
Categoria 4: Políticas Públicas Pesqueiras 
Esta categoria engloba apenas um artigo, cuja metodologia envolveu o 
levantamento e a análise de políticas públicas e projetos associados à 
viabilização do desenvolvimento da pesca artesanal local. 
 
Categoria 5: Saúde do(a) Trabalhador(a) e Alimentação 
Nesta categoria foram reunidos artigos com metodologias focadas em 
compreender a qualidade de vida relacionada com a saúde, destacando aspectos 
como segurança alimentar, boas práticas de higiene, perfil alimentício de 
comunidades pesqueiras e a saúde física do e da pescadora artesanal. 
 
Categoria 6: Dinâmicas de Gestão 
Esta categoria inclui os artigos que apresentam metodologias associadas à 
análise de dinâmicas de gestão da pesca mais integradas e participativas, tal qual 
a gestão compartilhada e que remetem à aspectos da qualidade de vida dos 






Categoria 7: Questões de Gênero 
Esta categoria abarca os artigos que trazem no bojo de suas metodologias 
a perspectiva de gênero para o contexto da pesca artesanal, destacando a 
relevância do papel feminino no setor pesqueiro e as situações de exclusão das 
pescadoras artesanais.  
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5 A PESCA ARTESANAL NO BRASIL SOB A LENTE DO BEM-ESTAR E DA 
QUALIDADE DE VIDA 
 
5.1 As produções científicas: alguns elementos para compreender o panorama 
brasileiro 
As dezoito produções científicas encontradas neste estudo podem ser 
visualizadas no Quadro 1, que contém seus respectivos títulos, a revista onde 
foram publicadas e a referência bibliográfica de cada uma. Com o intuito de 
facilitar a categorização delineada na metodologia, cada artigo foi numerado e 
rearranjado de acordo com a categoria em que está inserido, como sintetizado no 
Quadro 2. 
Ainda que haja certa arbitrariedade em classificar cada uma das produções 
em domínios “fechados” (BARDIN, 2016), principalmente por serem temas 
complementares e relacionados entre si, esse mapeamento permite distinguir as 
principais vertentes que têm situado direta ou indiretamente as variáveis de bem-
estar (BE) e qualidade de vida (QV) na pesca artesanal no Brasil. 
Observando o Quadro 2 é possível constatar que dentre os dezoito 
trabalhos encontrados, dois abordam como metodologia Indicadores de 
Qualidade de Vida, três trazem características relacionadas ao Perfil 
Socioeconômico, três com Perspectivas Subjetivas de pescadores e pescadoras; 
um aborda sobre Políticas Públicas Pesqueiras, três perpassando pela Saúde 
do(a) Trabalhador(a) e Alimentação, três discutem sobre Dinâmicas de Gestão e 
três tratam das Questões de Gênero na pesca artesanal. 
Referente ao panorama brasileiro, esta pesquisa demonstrou que o bem-
estar e a qualidade de vida como ferramentas de análise da pesca artesanal 
ainda se encontram incipientes, assim como mencionado por Weeratunge e 
colaboradores (2014) em relação ao contexto internacional.  
Isso porque a organização por categorias possibilitou perceber que o 
enfoque específico em condicionantes do bem-estar e da qualidade de vida e o 
uso de metodologias direcionadas a compreendê-los estiveram presentes em 
apenas dois estudos, 1 e 6, dos autores e autoras Machado & Piccolo (2018) e 

























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Nesse mesmo contexto, Weeratunge e demais autores (2014) apresentaram 
as potencialidades das variadas lentes analíticas do bem-estar, discutindo sobre 
suas principais linhas de pensamento e estruturas de análise (frameworks), 
elencando pesquisas desenvolvidas com cada uma delas no âmbito da pesca 
artesanal. Apresentaram as abordagens de: Economia da Felicidade, Pobreza e 
Desenvolvimento, Capacidades, Gênero, Direitos Humanos, Modos de vida 
Sustentáveis, Vulnerabilidade, Capital social e o Bem-estar Social (WEERATUNGE 
et al., 2014).  
 














Todas essas abordagens tratam da questão do bem-estar humano, mas cada 
uma se concentra em aspectos diferentes, embora relacionados, do bem-estar 
(GOUGH; MCGREGOR; CAMFIELD, 2007) e possuem pontos fortes específicos 
que são úteis para diferentes finalidades no contexto da pesca (WEERATUNGE et 
al., 2014).  
Por exemplo, em um nível comunitário, os esforços para entender o sentido 
que as pessoas dão ao seu próprio bem-estar, de acordo com seus contextos locais, 
foram balizados medindo a “felicidade subjetiva”, como em Pollnac e Poggie (2008); 
e também por meio do bem-estar social do grupo WeD (COULTHARD; JOHNSON; 
MCGREGOR, 2011).  
Categoria Artigos 
1 – Indicadores de Qualidade de Vida 1 e 6 
2 – Perfil Socioeconômico 2, 3 e 16 
3 – Perspectivas Subjetivas 4, 12 e 13 
4 – Políticas Públicas Pesqueiras 17 
5 – Saúde do(a) Trabalhador(a) e Alimentação 7, 11 e 14 
6 – Dinâmicas de Gestão 5, 9 e 10 
7 – Questões de Gênero 8, 15 e 18 
Fonte: A autora (2020) 
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Já em um nível nacional, a abordagem das capacidades (capabilities) permitiu 
gerar índices que abrangem conceitos de bem-estar além do material, assim como a 
economia da felicidade tem sido bem sucedida em pesquisas globais que comparam 
a satisfação com a vida (WEERATUNGE et al., 2014). 
Nesse sentido, a seguir são discutidos alguns conceitos e indicadores de BE 
e QV. 
 
5.2 Transitando por conceitos e alguns indicadores 
 
O bem-estar é um tipo de conceito “guarda-chuva” que traz consigo diversas 
definições (GOUGH; MCGREGOR; CAMFIELD, 2007) e, mesmo sendo amplamente 
empregado na literatura, com frequência é usado de maneira vaga e tende a ser 
fracamente conceituado (STEDMAN et al., 2004). Por ser uma categoria de análise 
relativamente recente, ainda é difícil atingir um consenso sobre seu significado 
(HONDERICH, 2005).  
Ao avaliar a relevância das perspectivas do bem-estar contemporâneo, alguns 
autores destacam, por um lado, a importância e abrangência do termo pela 
capacidade de transmitir uma amplitude e profundidade de significados, mas é 
também um conceito contestado, dado que seu significado e conteúdo são 
influenciados por contextos sociais, políticos e culturais específicos, quem está 
usando e por quê (CAMFIELD et al., 2009). 
Na era moderna pós Segunda Guerra Mundial, as concepções dominantes de 
bem-estar estiveram voltadas essencialmente para o crescimento econômico e para 
a posse e o controle de recursos materiais (GOUGH; MCGREGOR; CAMFIELD, 
2007; MCGREGOR, 2008). Confinada a uma visão utilitarista de bem-estar, a 
economia era a área do conhecimento que mais dominava as discussões em torno 
de uma boa vida (NOGUEIRA, 2002). 
A crítica a esse modelo de análise ganhou destaque nas análises do 
economista ganhador do prêmio Nobel, Amartya Sen (GOUGH; MCGREGOR; 
CAMFIELD, 2007). Sen desempenhou um papel essencial no estudo sobre pobreza 
e desenvolvimento, argumentando, em linhas gerais, que relacionar renda com 
desenvolvimento humano é uma forma de confundir um meio (a dimensão material) 
com fins mais básicos (as necessidades humanas) (SEN, 1999).  
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A partir do trabalho de Amartya Sen, inauguraram-se novas formas de 
conceber o desenvolvimento e de avaliar, mensurar e quantificar o bem-estar 
humano (GOUGH; MCGREGOR; CAMFIELD, 2007). Várias são as contribuições em 
torno da elaboração de indicadores que permitam captar as diversas dimensões da 
vida de uma pessoa (HERCULANO, 2000), e que ofereçam um quadro mais próximo 
da realidade para pautar políticas públicas, como o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) e o mais recente Indicador de Bem-Estar para Povos Tradicionais 
(IBPT) apresentado por Acosta (2013) e aplicado com comunidades ribeirinhas da 
Amazônia (LACERDA & ACOSTA, 2017). 
E é nesse contexto que entra a relevância do enfoque no bem-estar, pois 
permite uma aproximação entre as ciências sociais, o debate sobre 
desenvolvimento, os discursos políticos (GOUGH; MCGREGOR; CAMFIELD, 2007), 
sendo ao mesmo tempo desafiador no campo da pesquisa interdisciplinar.  
Gough e McGregor (2007) trazem uma revisão de conceitos, teorias e 
metodologias para o estudo do bem-estar em países “em desenvolvimento”, como já 
apresentado anteriormente no Prefácio. A partir deste levantamento conceitual, 
reuniram e articularam os quatro principais grupos de pensamento sobre 
desenvolvimento e conceitos de bem-estar, adotados por países e agências de 
desenvolvimento (GOUGH & MCGREGOR, 2007).  
Estas foram: i) teorias da necessidade humana; ii) "desenvolvimento como 
liberdade" de Amartya Sen; iii) as estruturas de participação e modos de vida; e iv) o 
trabalho da Psicologia Social no bem-estar subjetivo (GOUGH & MCGREGOR, 
2007). Demonstraram, ainda, que as tentativas de fugir do economicismo em 
análises de bem-estar ramificaram-se em três abordagens: Necessidades Humanas, 
Recursos e Qualidade de Vida (GOUGH & MCGREGOR, 2007). 
Outros autores, por sua vez, deixaram de lado o termo “bem-estar” para 
germinar alternativas conceituais que tragam outros valores: “o conhecimento, o 
reconhecimento social e cultural, os códigos de condutas éticas e inclusive 
espirituais na relação com a sociedade e a Natureza, os valores humanos, a visão 
do futuro, entre outros” (GUDYNAS, 2011 pág. 01). Ainda que o bem-viver esteja 
apoiado em cosmovisões dos povos andinos, é considerado que as fontes de 




O Bem-viver e seus discursos renovam as críticas às bases conceituais do 
desenvolvimento, do crescimento econômico e seus indicadores de bem-estar 
convencionais. Propõe, desta forma, uma mudança radical no modo como a 
natureza é interpretada e valorizada, incorporando ainda à qualidade de vida 
virtudes como a reciprocidade, a liberdade e a boa convivência em comunidade 
(GUDYNAS, 2011). 
Por fim, cabe aqui aceitar a pluralidade de princípios que se abrem em torno 
de termos relacionados a uma boa vida de se viver, evidenciando a importância de 
conhecer as concepções que as pessoas constroem, os resultados que alcançam e 
também os processos em que se engajam para chegar a esses resultados 
(COULTHARD; JOHNSON; MCGREGOR, 2011). 
Na próxima seção estão detalhados os dezoito artigos selecionados, por 
categoria, e quais contribuições podem ser estruturadas a partir deles para a 
realidade da pesca artesanal brasileira. 
 
5.3 As Categorias Temáticas: Componentes de um Cenário Complexo 
 
Dentro da categoria de Indicadores de Qualidade de Vida estão dois artigos, a 
saber, 1 e 6, conforme consta com maiores detalhes na Figura 1 e também 
anteriormente no Quadro 2. O artigo 1 traz as contribuições de Machado e Piccollo 
(2018) sobre a comunidade pesqueira de Perequê, em Guarujá, São Paulo (SP), 
comparando aspectos subjetivos da satisfação de vida dos pescadores com a visão 
de um representante do poder público. A pesquisa utilizou o referencial 
metodológico proposto por D’Agostini e Fantini (2008), a partir de um algoritmo para 
obter o Índice de Qualidade das Condições para se Viver (IQCV) e o Índice de 
Qualidade de Vida (IQV). O IQCV resulta como uma expressão do produto entre um 
Índice de Condições Sociais (ICSo), um Índice de Condições Econômicas (ICEc) e 
um Índice de Condições Ambientais (ICAm), derivado das condições avaliadas em 
seus respectivos aspectos. Por sua vez, um IQV resultará de um Índice de 
Satisfação Social (ISSo), um Índice de Satisfação Econômica (ISEc) e um Índice de 
Satisfação Ambiental (ISAm) (D’AGOSTINI & FANTINI, 2008). As autoras 
adicionaram a esses atributos a variável de governança (Índice de Satisfação 
Institucional/Governança-ISG), definindo 54 aspectos avaliados em cada dimensão 
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(ANEXO 4), segundo as diretrizes do documento de Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável11 (IBGE, 2015).  
Estes aspectos foram categorizados como perguntas aos pescadores e ao 
técnico, com respostas qualitativas pontuadas no intervalo de 1 a 10. Aos 
pescadores, as perguntas relacionaram-se à satisfação ou insatisfação de suas 
necessidades acerca dos aspectos das dimensões, ao passo que ao técnico, ao 
invés da satisfação, foram qualificadas as condições de vida na comunidade 
(MACHADO E PICCOLLO, 2018). As autoras concluíram ressaltando a necessidade 
de um modelo de gestão pesqueira local mais participativo, que envolva o 
compartilhamento de saberes e responsabilidades. Frisam também a abrangência 
satisfatória do método utilizado quantos aos aspectos que têm sido propostos nos 
protocolos de avaliação de qualidade de vida, que permitiu emergir dimensões 
prioritárias na elaboração e execução de políticas públicas (MACHADO E 
PICCOLLO, 2018).  
No artigo 6, Silva e demais colaboradores (2019) trazem contribuições 
pioneiras sobre pescadores e pescadoras artesanais das colônias Itaobi, Z-10, 
Parque Sucupira e Colônia de Pescadores de Miracema do Tocantins (COPEMITO) 
no estado do Tocantins (TO), localizadas ao redor da bacia hidrográfica do rio 
Tocantins. No esforço de analisar a percepção da qualidade de vida e os fatores 
ligados a ela, investigaram a associação entre características socioeconômicas e 
demográficas, cronótipo (predisposição biológica), percepção de estresse e nível de 
atividade física com a percepção de QV (SILVA et al., 2019). A pesquisa utilizou os 
instrumentos de Classificação Econômica foi avaliada através do Questionário da 
Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP)12, os Critérios de 
Classificação Econômica Brasileira (CCEB), a Escala de Percepção de Estresse 
(EPS-10) (ANEXO 1) e o Questionário Internacional de Atividade Física (QIAF) 
versão 8, formulário curto e semana normal (ANEXO 2). 
A percepção da QV foi avaliada por meio do instrumento desenvolvido e validado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), denominado Questionário Abreviado de 
Qualidade de Vida da Organização Mundial da Saúde, em inglês como WHOQOL-
bref (World Health Organization Quality of Life), composto por 26 facetas, divididas 
_______________  
 
11 Disponível em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv94254.pdf.  
12 Disponível em http://www.abep.org/criterio-brasil. 
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em quatro domínios da qualidade de vida, que são físicos, psicológicos, relações 
sociais e meio ambiente (ANEXO 3). Concluem o estudo abordando que os 
principais fatores associados a uma menor percepção da qualidade de vida na 
pesca artesanal, como estresse e fadiga, estão relacionados a aspectos que podem 
ser aprimorados com baixo custo e fácil implementação de políticas públicas, como 
melhoria do acesso ao esgoto sanitário, ampliação da cobertura do Programa de 
Saúde da Família e manutenção de políticas de redistribuição de renda (SILVA et 
al., 2019).  
Já na categoria de Perfil Socioeconômico estão os artigos 2, 3 e 16. No 
artigo 2, Vale & Costa (2018) partem da perspectiva do espaço geográfico para 
analisar as condições de vida e de trabalho e elaborar um perfil socioeconômico da 
Colônia de Pescadores e Aquicultores do município de Apodi, no Rio Grande do 
Norte (RN), localizada às margens da barragem de Santa Cruz. As entrevistas foram 
conduzidas com perguntas referentes a idade, escolaridade, renda mensal, 
condições de moradia, composição da família, além de dados sobre a atividade 
pesqueira, a espécie de peixe capturada, a administração das associações e da 
colônia, bem como perguntas concernentes às adversidades vividas e perspectivas 
de melhoria para o setor pesqueiro. 
Com os dados analisados, os autores apontam para uma intensificação das 
problemáticas econômicas e sociais vividas pelos pescadores, relevando por outro 
lado as resistências para darem continuidade a este modo de vida. Concluem com a 
relevância do estudo para compreensão sobre a pesca e pescadores de áreas não-
litorâneas, cujos estudos são escassos; também ressaltam a necessidade de 
políticas de gestão alinhadas ao incentivo da atividade e o reconhecimento do 
pescador como sujeito social (VALE & COSTA, 2018). 
O artigo 3 buscou caracterizar o perfil socioeconômico dos catadores de 
caranguejo-uçá de quatro comunidades, Camurupim, Tramataia, Marcação e 
Jaraguá, do estuário do rio Mamanguape, o segundo maior do estado da Paraíba 
(PB), no Nordeste do Brasil. Os autores aplicaram entrevistas abertas e realizaram 
observações de campo, levantando dados como nível de renda, condições de 
moradia, composição familiar e escolaridade, além de informações sobre produção, 
comercialização e interação dos catadores com o ambiente. Os dados levantados 
apontam para uma fragilidade socioeconômica dessas famílias, parte de um 












































































Os autores destacam que a integração dos catadores com o ambiente do 
mangue pode ser uma alternativa de conservação do sistema ecológico e dos 
estoques de caranguejo-uçá, que tem demonstrado diminuição. Assim, reforçam que 
a melhoria da qualidade de vida das famílias de catadores contribuiria para a 
conservação da espécie de caranguejo, sendo importante resguardar seu 
associativismo, garantir um bom nível de renda não só em períodos de seguro-
defeso e também o acesso a direitos trabalhistas. E por fim, apontam para soluções 
apoiadas em processos de gestão participativa, que trazem benefícios sociais e 
ambientais (ALVES & NISHIDA, 2003). 
O artigo 16 objetivou caracterizar o perfil socioeconômico dos pescadores e 
a atividade pesqueira na porção média da bacia do rio Madeira, no estado de 
Rondônia (RO), precisamente em São Carlos do Jamari e Calama, localidades que 
seriam afetadas socioambientalmente pela construção de duas grandes barragens 
para implantação das Usinas Hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau13 (LIMA; DORIA; 
FREITAS, 2012). 
Lima, Doria e Freitas (2012) utilizaram em suas abordagens entrevistas com 
questões sobre número de pessoas e número de pescadores por família, 
escolaridade, idade, a prática da atividade pesqueira (individual, familiar ou em 
grupo), o tempo que atuam na pesca, participação em entidades, formas de 
comercialização, atividades econômicas complementares desenvolvidas e 
rendimento médio mensal. Foram feitas também reuniões coletivas e a construção 
de mapas mentais junto aos pescadores (LIMA; DORIA; FREITAS, 2012). As 
autoras demonstram que o pescado nas comunidades tradicionais observadas 
possui relevância para a subsistência e comercialização, assim como para o 
componente social. As organizações dos pescadores são essenciais para a redução 
de conflitos, sendo que as autoras concluem que estudos deste tipo são importantes 




13 A Usina Hidrelétrica de Santo Antônio foi concluída em 2017, encontra-se em operação e é 
considerada a quarta maior hidrelétrica do Brasil, conforme consta no site de Furnas, disponível em 
https://www.furnas.com.br/santoantonio/?culture=pt. Já a Usina Hidrelétrica de Jirau encontra-se em 
implantação, de acordo com empresa responsável Energia Sustentável do Brasil, disponível em 
https://www.esbr.com.br/a-usina. Uma breve busca revelou a persistência de conflitos, como relata 





Na categoria Perspectivas Subjetivas estão contidos os artigos 4, 12 e 13. O 
artigo 4 busca levantar informações sobre o perfil socioeconômico, o conhecimento 
sobre a mariscagem e modos de pensar, com o intuito de valorizar o conhecimento 
tradicional das marisqueiras da comunidade de Barra Grande, localizada no 
município de Cajueiro da Praia, parte setentrional do estado do Piauí (PI). As 
autoras utilizaram questionários estruturados e semiestruturados, com questões 
acerca da atividade de mariscagem, conceitos de conservação e aspectos 
socioeconômicos, no esforço de compreender os modos de pensar das marisqueiras 
e o contexto em que ocorre a cata dos moluscos. Também foram realizadas 
observações diretas do processo de coleta dos moluscos (FREITAS et al., 2012). 
Freitas e demais autoras (2012) relatam que o conhecimento tradicional das 
marisqueiras é compatível com o conhecimento acadêmico relacionado ao molusco 
Anomalocardia brasiliana (Gmelin, 1791), ressaltando a importância do diálogo entre 
diferentes tipos de conhecimentos para a gestão pesqueira. Também frisam a 
necessidade de programas de proteção e redução de riscos inerentes ao trabalho, 
como o que ocorre pela alta exposição ao sol por parte das marisqueiras, direito 
garantido pela Constituição Federal de 1988. Destacam ainda a necessidade de 
melhorias no saneamento básico e coleta de lixo, assim como um diálogo maior das 
instituições para com estas comunidades, como o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), desconhecido pela comunidade. Por 
último, destacam os potenciais benefícios com a criação de uma associação de 
marisqueiras, podendo valorizar seu trabalho e viabilizar seu crescimento e a 
comercialização dos moluscos e de outros produtos (FREITAS et al., 2012). 
O artigo 12 apresenta a dimensão subjetiva relacionada à identidade social 
de pescadores artesanais da Colônia Z–7, em Itaipu, Niterói, Rio de Janeiro (RJ), 
contrastada com quadros de sofrimento psíquico como depressão, síndrome do 
pânico dentre outros, denominado no estudo como “dores da alma” (BARBOSA, 
2004). A pesquisa envolveu a identificação dos problemas mais relevantes que são 
entraves para a qualidade de vida da comunidade, segundo relatos dos moradores; 
abordagem sistemática para elaboração de um instrumento que contemple as 
especificidades da região; identificação de moradores que possuem diagnóstico de 
sofrimento psíquico, transtornos mentais, depressão (dores da alma) realizado por 
profissionais de saúde dos serviços básicos locais; abordagem específica a esses 
moradores e entrevistas com os profissionais de saúde que atendem a região nas 
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unidades básicas e nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) (BARBOSA, 
2004). 
Dentre os depoimentos e das histórias reunidas no estudo, a autora elenca as 
principais dificuldades vivenciadas em Itaipu: “lixo, pouca participação política; 
excesso de pessoas em decorrência do turismo, provocando problemas com 
pessoas que são estranhas à comunidade” (BARBOSA, 2004 pág. 120). Mas é na 
dimensão da identidade social que a autora dá o enfoque à abordagem das “dores 
da alma”. A partir da história do pescador Nilo, Barbosa (2004) ressalta três 
elementos: (i): o medo e o risco que envolvem a pesca; (ii): as questões de saúde 
relacionadas à vida do pescador, como as somatizações que surgem em meio às 
adversidades experienciadas; (iii) as crises e internações que ocorrem como 
consequências desse processo de vulnerabilização; (iv) as dificuldades ao acesso à 
direitos trabalhistas por parte de pescadores, como a aposentadoria; (v) a 
instabilidade econômica da vida do pescador; (v) e a importância de encontrar meios 
para o resgate da identidade social. A autora conclui com a constatação de uma 
“qualidade de vida degradada” dos pescadores, que só poderá ser superada por 
meio do reconhecimento dos sofrimentos psíquicos no contexto em que ocorrem, no 
caso, as comunidades tradicionais de pescadores artesanais. A autora destaca, 
ainda, que é indispensável ir ao encontro das necessidades das pessoas de acordo 
com seus próprios termos, assumindo o controle de suas próprias vidas para 
alcançar a qualidade de vida (BARBOSA, 2004). 
O artigo 13 analisou, junto aos alunos do Curso Técnico Integrado em Meio 
Ambiente do Instituto Federal do Mato Grosso (IFMT), os impactos socioambientais 
sofridos pela comunidade ribeirinha de Bonsucesso, Mato Grosso (MT) devido à 
construção da barragem de Manso. As autoras utilizaram entrevistas 
semiestruturadas com questões fechadas e/ou abertas, referentes aos dados 
socioeconômicos da pessoa e ao patrimônio imaterial da pesca. Foi realizada ainda 
uma mesa redonda com o tema: “Usina de Manso e Recursos Pesqueiros no Rio 
Cuiabá”, na qual estiveram presentes pescadores do distrito de Bonsucesso, o chefe 
do Parque Nacional do Pantanal e um representante de Furnas. Além disso, foi feita 
uma visita técnica à Usina Hidrelétrica de Manso e o Lago de Manso formado pela 
barragem pelos mesmos alunos do curso técnico, mediada pelo representante de 
Furnas (VALENTINI et al., 2011). 
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Segundo dados obtidos pelas autoras, a pesca artesanal no rio Cuiabá tem 
importância tanto para a sobrevivência dos ribeirinhos quanto para a preservação de 
tradições passadas de pai para filho. Os pescadores entrevistados apontam para a 
construção da Usina de Manso como possível causa da redução drástica dos peixes 
no local, que os deixou em situação precária. A possibilidade de alteração do ciclo 
de vida de peixes já havia sido alertada por Ferraz de Lima (1986/87) antes mesmo 
da construção da barragem. O representante de Furnas aponta a Usina como 
responsável pela diminuição dos estoques pesqueiros, mas também a má qualidade 
do saneamento básico na região, que afeta o rio Cuiabá. As autoras concluem com 
uma imprescindível descentralização na gestão dos recursos hídricos, conforme 
previsto por lei, a partir da criação dos Comitês de Bacias Hidrográficas no estado 
de Mato Grosso (VALENTINI et al., 2011). 
Já a categoria de Políticas Públicas Pesqueiras traz apenas o artigo 17, que 
procura identificar e analisar as políticas públicas de extensão pesqueira para o 
desenvolvimento local no Município de Porto de Pedras, Alagoas (AL). Para isso, 
busca compreender o capital humano da Colônia de Pescadores Z-25 perante os 
projetos tecnológicos focados na pesca artesanal propostos por políticas públicas. 
Assim, para localizar e examinar as políticas públicas de Extensão Pesqueira os 
autores definiram a natureza, o conteúdo temático e a abrangência dos beneficiados 
das políticas públicas, no caso, os pescadores artesanais (FERRAZ & ARRAIS, 
2014). 
Identificaram entre 2003 e 2009 quatro políticas públicas de extensão 
pesqueira para o desenvolvimento local do município de Porto de Pedras, a encargo 
de duas instituições, a Secretaria de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento 
Agrário do Estado de Alagoas (SEAGRI) e o Ministério da Pesca e Aquicultura 
(MPA). São os seguintes projetos: Projeto Ostreicultura em Porto de Pedras 
(SEAGRI-AL), Projeto Fábrica de Gelo (MPA), Projeto Caminhão Frigorífico (MPA) e 
Projeto Cozinha Comunitária (MPA). Foram realizadas também entrevistas com 
pescadores da Colônia Z-25. Os autores concluem que as políticas para o 
desenvolvimento de Porto de Pedras, no tocante à realidade da pesca, 
desconsideraram o aspecto do capital humano, tal qual a autonomia desses povos 
tradicionais, detentores de visões e não apenas passivos às demandas dos órgãos 
públicos. Por fim, Ferraz e Arrais (2014) sugerem que estes órgãos reduzam a 
fragilidade do capital humano da cidade estabelecendo parcerias com o Ministério 
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da Educação (MEC) a fim de oferecer formação específica para os pescadores, bem 
como priorizem o financiamento de tecnologias para inserção destes no mercado de 
consumo. 
A categoria de Saúde do(a) Trabalhador(a) e Alimentação engloba os artigos 
7, 11 e 14. O artigo 7 descreve uma experiência de formação para marisqueiras 
conduzida junto à comunidade pesqueira São Francisco do Conde, de Ilha do Paty, 
Bahia (BA), como uma ação para promoção da saúde e da segurança alimentar. A 
partir de um estudo de intervenção, desenvolveram atividades de: sondagem de 
temas, sensibilização, observação da rotina de trabalho das marisqueiras, curso de 
boas práticas no beneficiamento de mariscos e roda de conversa. Utilizaram como 
metodologias a exposição dialogada, dinâmica de grupos, oficinas, teatro, uso de 
imagens, atividades dirigidas e distribuição de materiais didáticos (DA NÓBREGA et 
al., 2014). 
As autoras registraram satisfação do público-alvo para a maioria dos 
indicadores de avaliação dos participantes em relação às experiências e 
metodologias. Procuram demonstrar, desta forma, as possibilidades do 
desenvolvimento de atividades educativas junto a comunidades de pesca em 
relação a melhorias no beneficiamento dos mariscos, à promoção da saúde e da 
segurança alimentar por meio da construção coletiva didáticos (DA NÓBREGA et al., 
2014). Da Nóbrega e demais autoras (2014) reafirmam a necessidade de melhoria 
no modelo de intervenção, sugerindo a continuidade do estudo para melhorias da 
segurança dos produtos alimentícios e da qualidade de vida das pessoas 
envolvidas. 
O artigo 11 objetivou analisar os hábitos alimentares de três comunidades 
caiçaras, Juruvaúva, Pedrinhas e Ubatuba, do município de Ilha Comprida, que é 
localizado dentro dos limites do Estuário de Iguape e Cananéia, São Paulo (SP), 
analisando o uso e a interação com os recursos naturais por estas comunidades por 
meio de suas dietas. Para levantamento dos dados, obtiveram consentimento dos 
integrantes das famílias; utilizaram o método “bola de neve”, sendo que as questões 
das entrevistas continham informações sobre o perfil socioeconômico do 
entrevistado de cada localidade; e para acompanhamento da dieta foi realizado um 
recordatório alimentar de 24 horas sobre os principais itens do almoço e do jantar 
dos entrevistados (MOSCHIN; RAMIRES; PRIOLLI, 2018). 
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Os autores constataram que o arroz, o feijão e o pescado são os principais 
constituintes da dieta das comunidades, com a inserção de alimentos 
industrializados em algumas comunidades, possivelmente devido ao acesso a centro 
comercial local. Assim, concluem que o acompanhamento da dieta caiçara é uma 
boa forma de estimar a diversidade de recursos naturais em Ilha Comprida, bem 
como permite refletir sobre hábitos alimentares, qualidade de vida, estado 
nutricional, subsistência, saúde e sustentabilidade dos indivíduos (MOSCHIN; 
RAMIRES; PRIOLLI, 2018). 
O artigo 14 teve como finalidade analisar a incapacidade e a funcionalidade 
de membros superiores e verificar sua associação com a qualidade de vida 
relacionada com a saúde de pescadoras artesanais de Saubara, localizada no 
interior, próximo à foz do rio Paraguaçu, na região do Recôncavo Baiano, Bahia 
(BA). Para tanto, realizaram um estudo epidemiológico de corte transversal, com 209 
pescadoras artesanais, utilizando questionários estruturados para obter informações 
sociodemográficas e sobre comorbidades; para avaliação dos membros superiores 
foi utilizado o instrumento de Disabilities of the Arm, Shoulder and Hand (DASH) 
(ANEXO 5 – Versão traduzida) e para compreender a qualidade de vida relacionada 
utilizaram o questionário Medical Outcomes Study 36-Item Short-Form Healthy 
Survey (SF-36v01) (ANEXO 6 – Versão traduzida) (MÜLLER et al., 2017). 
Os resultados obtidos pelas autoras indicam que a presença de distúrbios 
musculoesqueléticos (DME) nos membros superiores tem influência direta nos 
valores do instrumento DASH e nos escores do SF-36v01, além da correlação 
negativa obtida entre o DASH e os aspectos do SF-36v01. As autoras explicam que 
a capacidade funcional, a dor e os aspectos sociais afetam negativamente a 
funcionalidade dos membros superiores, assim como as atividades cotidianas e de 
trabalho das pescadoras artesanais (MÜLLER et al., 2017). Por fim, Müller et al. 
(2017) esclarecem que, a longo prazo, a presença de doença crônica e a falta de 
intervenção e reabilitação dessas pescadoras levam a casos de incapacidade. 
A categoria de Dinâmicas de Gestão, por sua vez, contém os artigos 5, 9 e 
10. O artigo 5 pretendeu investigar a gestão socioecológica no território da Reserva 
Extrativista (RESEX) de Canavieiras, localizada nos municípios de Canavieiras, 
Belmonte e Uma, Bahia (BA), sendo constituída por extensa porção de manguezais, 
rios e pequenas ilhas costeiras, de forma que nestas moram e/ou pescam os 
pescadores. Assim, o propósito foi analisar o grau de robustez dessa Unidade de 
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Conservação (UC). Para compreender aspectos do sistema socioecológico foi 
utilizada a Teoria dos Commons e o conceito de cogestão adaptativa. Para a análise 
institucional do arranjo “RESEX”, a autora utilizou a estrutura do Institutional Analysis 
and Development (IAD) (ANEXO 7). Os informantes chave foram os pescadores 
mais antigos que moram em Canavieiras e os representantes das instituições que 
constituem o Conselho Deliberativo da RESEX Canavieiras, entrevistados com 
questionários semiestruturados (DUMITH, 2014). 
Os questionários aplicados eram semiestruturados e foram elaborados com 
o intuito de investigar sobre os entrevistados aspectos como: seu envolvimento com 
o setor pesqueiro; entendimento sobre o que é uma gestão compartilhada; 
percepção do que é uma RESEX; conhecimento acerca do tema comunidades 
extrativistas tradicionais; efetividade (ou falta de) da RESEX Canavieiras para 
manutenção dos modos de vida tradicionais e para preservação dos recursos 
pesqueiros; satisfação ou não com as regras em uso; principais conflitos intra/inter 
comunidades e/ou instituições; e formas e locais de resolução dos mesmos. Houve 
também a observação participante com os diversos atores da pesquisa (DUMITH, 
2014). Dumith (2014) constatou que as principais divergências entre os atores locais 
e entre si com os atores externos são devidas a políticas públicas ineficientes, bem 
como distintos interesses econômicos, por exemplo, carcinicultura e turístico. A 
autora relata ainda a rejeição da RESEX por parte da administração pública 
municipal de Canavieiras, já que a localidade não pode receber grande 
empreendimentos para dar continuidade ao modelo de desenvolvimento econômico 
vigente. Há também conflitos com o ICMBio que impõem barreiras ao planejamento 
de ações territorialmente sustentáveis. Por fim, a autora afirma que esses e outros 
conflitos afetam a robustez institucional de tal RESEX, mas que ainda assim tem 
sido germinadas algumas ações para dinamizar a pesca artesanal, fruto de laços de 
cooperação e confiança dessas comunidades (DUMITH, 2014). 
No artigo 9 os autores e autoras apresentaram um estudo do perfil da gestão 
compartilhada no Brasil e a possibilidade de agregar à conservação dos recursos 
pesqueiros e à melhoria da qualidade de vida das comunidades de pescadores 
artesanais. Assim, o artigo tem o objetivo de difundir os resultados do exercício 
realizado por 30 pessoas, dentre acadêmicos, pesquisadores e técnicos do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) na oficina “Gestão Compartilhada de Recursos 
48 
 
Pesqueiros no Brasil”, realizada em Tamandaré (PE) em 2006. A oficina buscou a 
construção de um programa nacional em gestão compartilhada do uso de recursos 
pesqueiros no Brasil, composto por projetos de pesquisa-ação que podem contribuir 
para a incorporação da gestão compartilhada em políticas públicas (SEIXAS et al., 
2011). 
Na oficina foram selecionados 12 estudos de caso em distintos contextos e 
níveis de implementação da gestão compartilhada do uso de recursos pesqueiros, 
bem como um programa regional (ProVárzea/IBAMA) e do Plano Nacional de Áreas 
Protegidas. Desta forma, foram identificados: (i) os fatores impulsionadores e as 
dificuldades enfrentadas na gestão compartilhada; e (ii) linhas de pesquisa e ações 
para subsidiar a construção de um Programa Nacional de Gestão Compartilhada do 
Uso de Recursos Pesqueiros. Os participantes da oficina elencaram vários fatores 
que favoreceram o desenvolvimento da gestão compartilhada nos estudos de caso, 
como o aumento da organização e a capacitação das comunidades e suas 
respectivas instituições, amplo conhecimento ecológico tradicional, territorialidade, 
dentre outros. A partir das discussões estabelecidas, concluem que todas as linhas 
de pesquisa e ação tem sua importância no contexto geral, sendo fundamental que 
um programa de abrangência nacional abarque todas elas e de forma integrada, 
sendo esta iniciativa embrionária para a maturação de ações mais efetivas (SEIXAS 
et al., 2011). 
O artigo 10, último desta categoria, traz uma revisão de experiências de 
arranjos institucionais de co-gerenciamento no Brasil, evidenciando os desafios e 
oportunidades para a implementação da gestão compartilhada da pesca. Como 
metodologia, foi realizada a análise e a revisão bibliográfica de 116 trabalhos 
relacionados ao co-gerenciamento e à gestão comunitária. A partir disso, as autoras 
elaboraram cinco mapas para cada região do Brasil ilustrando os processos de 
gestão comunitária e compartilhada, além de onde tem ocorrido processos para a 
criação ou implementação de RESEX ou de reservas de desenvolvimento 
sustentável (KALIKOSKI; SEIXAS; ALMUDI, 2009). 
As autoras constataram que regimes de gestão compartilhada da pesca 
estão sendo criados na zona costeira e em áreas interiores no Brasil, sendo que os 
principais entraves estão associados à implementação e manutenção ao longo do 
tempo. Ressaltam também a heterogeneidade das comunidades de pescadores e 
pescadoras costeiras e do interior do Brasil, o que reflete em arranjos diferenciados 
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de co-gestão. Por fim, frisam a importância de preparar os agentes governamentais 
para viabilizar institucionalmente tais processos, o que requer mudanças em 
sistemas de valores e de comportamento (KALIKOSKI; SEIXAS; ALMUDI, 2009).  
Na sétima categoria, Questões de Gênero, estão presentes as produções 8, 
15 e 18. O artigo 8 traz sobre a articulação política de pescadoras da RESEX de 
Canaveiras, Bahia (BA), e que são integrantes da Rede de Mulheres Pescadoras do 
Sul da Bahia. A metodologia da autora envolveu o levantamento de dados 
bibliográficos; levantamento de dados secundários em órgãos públicos, instituições 
de pesquisa e ensino, além de organizações não governamentais (ONGs); coleta de 
dados por meio de questionários e entrevistas, a partir da participação em eventos, 
como seminários, encontros e discussões estaduais e nacionais sobre pesca 
artesanal e gênero (FIGUEIREDO, 2015). 
Segundo Figueiredo (2015), a Rede de Mulheres abrange seis municípios do 
sul da Bahia: Belmonte, Una, Canavieiras, Ilhéus, Itacaré e Cabrália, sendo que a 
iniciativa e a estrutura de tal projeto não foram encabeçadas pelas pescadoras, de 
forma que a principal meta é guia-las para a autonomia de realizarem seus próprios 
projetos e reuniões a partir da organização comunitária de pescadoras. Nas oficinas 
desenvolvidas as pescadoras relataram uma gama de prioridades a serem 
desenvolvidas, como creches nas comunidades, salário maternidade, auxílio-
doença, dentre outros. Segundo relatos das pescadoras nas entrevistas, a existência 
da Rede tem contribuído para a qualidade de vida das pescadoras, sendo que a 
autora ressalta conquistas quanto aos direitos trabalhistas das pescadoras. No 
entanto, ainda há um caminho a percorrer no que tange às instâncias decisórias da 
pesca artesanal e de liderança feminina, necessidades que podem ser catalisadas 
pela Rede analisada no estudo (FIGUEIREDO, 2015). 
O artigo 15 possui o objetivo de promover a participação feminina nas 
reuniões fomentadas pelas Associações de Pescadores e de Nativos da RESEX, 
especificamente as pescadoras da Reserva Extrativista Marinha da Ponta do 
Corumbau (RESEX Corumbau), localizada na Costa do Descobrimento, ao sul da 
Bahia (BA) e criada como fruto das reivindicações de sustentabilidade por parte dos 
pescadores artesanais locais. Desta forma, em 2004 foram feitos encontros com os 
moradores de cinco comunidades, a saber: Caraíva, Aldeia Indígena Barra Velha, 
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Corumbau, Embassuaba e Cumuruxatiba. Foi realizado o Diagnóstico Participativo 
com Enfoque de Gênero – DPEG14 para compreender o ponto de vista feminino no 
manejo de tal área protegida, informando o desejo de conhecer melhor as condições 
de vida das famílias locais. Ainda, foram utilizadas ferramentas do DPEG para 
coletar informações sobre “Divisão do Trabalho”, o “Uso do Tempo”, a “Análise de 
Acesso e Controle sobre Recursos, Serviços, Benefícios e Mobilidade”, no contexto 
da pesca artesanal local (DI CIOMMO, 2007).  
Di Ciommo (2007) constatou que Associações de Pescadores ou reuniões 
com a administração da RESEX são frequentadas em sua maioria por homens. O 
diagnóstico mostrou-se favorável em dar voz e evidenciar necessidades de mulheres 
marginalizadas do processo político, no entanto, a autora ressalta que nem tudo é 
possível de ser pesquisado ou expresso, como as relações de gênero e de poder 
estabelecidas ao longo de um lento processo. Uma conquista relatada pela autora 
foi a criação de Seções Femininas dentro das Associações de Pescadores, voltadas 
para a defesa dos interesses das pescadoras e seus dependentes. Ressalta-se, 
assim, a importância da participação continuada na administração das RESEX com 
vias de promover a equidade de gênero, a melhoria da qualidade de vida dos 
moradores e a conservação dos ecossistemas (DI CIOMMO, 2007). 
Por fim, o artigo 18 pretende analisar a relação entre a natureza e a mulher 
na Reserva Extrativista Marinha de Canavieiras (RESEX Canavieiras), situada no 
estado da Bahia (BA), orientada por abordagens ecofeministas. Para tanto, os 
autores utilizaram a pesquisa bibliográfica, bem como dados fornecidos pelo 
Relatório do Projeto Capacitação e Fortalecimento da Rede de Mulheres de 
Comunidades Extrativistas do sul da Bahia (2010-2011). Houve ainda coleta de 
dados em campo, estabelecendo contato com as pescadoras por intermédio do 
Serviço de Referência dos Direitos da Mulher (SER-Mulher) e do CID/UESC 
(Conhecimento, Inclusão e Desenvolvimento), ambos da Universidade Estadual de 
Santa Cruz (UESC), Bahia (DO CARMO et al., 2016).  
Segundo os levantamentos realizados, a RESEX Canavieiras apresenta 
grande tendência à insustentabilidade em razão da performance de suas atividades 
extrativistas junto à natureza e também devido ao silenciamento das mulheres, 
_______________  
 
14 Instrumento indicado pela União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN), na série 




ambas submetidas a estruturas de dominação patriarcal e da hegemonia do capital. 
Entretanto, os autores ressaltam a potencialidade da Rede de Mulheres Pescadoras 
e Marisqueiras de Comunidades Extrativistas do Sul da Bahia para resistir a tal 
contexto, percebendo uma melhoria na qualidade de vida das mulheres que 
compõem a rede ao participar de momentos educacionais e se sentirem 
responsáveis pela sua trajetória. As autoras concluem que esses tipos de ações e 
atividades de extensão junto à universidade podem guiar os caminhos em direção à 
emancipação da mulher pescadora no que diz respeito a todas as formas de 
submissão (DO CARMO et al., 2016).  
 
5.4 Alguns caminhos para compreender as potencialidades do BE e da QV na pesca 
artesanal do Brasil 
 
Se há algo que pode ser constatado a partir dos estudos aqui elencados é 
que os pescadores e pescadoras artesanais no Brasil não vivenciam de fato o bem-
estar e a qualidade de vida, muito pelo contrário, suas vidas parecem restritas a um 
cenário sobretudo de mal-estares nos diversos aspectos que permeiam seus modos 
de vida. Modos de vida estes que estão sendo historicamente apagados não 
somente no seu sentido epistemológico, mas também no sentido físico, de corpos 
adoecidos e marginalizados. 
Diante desse cenário, pensar o bem-estar e a QV dos pescadores artesanais 
no Brasil poderia ser visto, num primeiro momento, como uma discussão secundária, 
dado seu histórico de marginalidade social perante as ações governamentais. Como 
pensar aspectos de qualidade de vida, felicidade e bem-estar, sendo que sequer as 
necessidades básicas para perpetuação dos seus modos de vida têm sido 
garantidas pelo Estado? 
No entanto, o que ressalto aqui é a importância das cosmovisões que 
envolvem os modos de vida dos pescadores e pescadoras artesanais, evidenciando 
que variáveis como o bem-estar e a qualidade de vida podem contribuir para a 
gestão dos recursos pesqueiros e a sustentabilidade dos ecossistemas. Vale dizer 
que as comunidades de pesca artesanal no Brasil não estão completamente 
definidas e nem devem ser analisadas apenas por suas vulnerabilidades 
(COULTHARD; JOHNSON; MCGREGOR, 2011), de modo que o BE e a QV 
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encaixam-se como dimensões positivas das relações humanas com seu território, 
componentes biofísicos, sociais e culturais.  
Destaco que não há pretensão de assumir uma posição ingênua perante às 
relações humanas ou de negar os estudos sobre as patologias e mal-estares. Mas 
sim de considerar a complexidade da existência humana, adotando uma perspectiva 
que integre as variáveis positivas e negativas no processo de conhecimento sobre o 
desenvolvimento pessoal e coletivo (LIMA, 2014). 
No que se refere à pesca artesanal no Brasil, as variadas concepções de BE 
e QV dos homens, mulheres e crianças que dependem diretamente dos recursos 
pesqueiros parecem ser relativamente desconhecidas e/ou frequentemente 
ignoradas. Ao longo de várias décadas, as políticas voltadas para a pesca, ora de 
cunho desenvolvimentista, ora conservacionistas, não apenas descaracterizaram 
seus modos de vida tradicionais, como também impulsionaram o empobrecimento e 
a precariedade das condições de vida da maioria das comunidades pesqueiras 
(DIEGUES, 1983; AZEVEDO & PIERRI, 2014). 
Coulthard e colaboradores (2011) argumentam que esse fracasso social é um 
reflexo da falta de compreensão de como a pesca artesanal se relaciona com o 
bem-estar das pessoas diretamente envolvidas, suas relações, necessidades, 
motivações e restrições. Mesmo diante de fragilidades, essas pessoas se esforçam 
para alcançar o bem-estar para si e para suas famílias (DIENER, 1996; GOUGH & 
MCGREGOR, 2007).  
Assim, é essencial conhecer sobre o que diferentes pessoas na área da 
pesca artesanal desejam, quais recursos têm ao seu alcance para formular 
estratégias que permitam alcançar níveis de bem-estar, além de quais 
relacionamentos e processos em suas comunidades são essenciais para acessar 
seu atual nível de bem-estar e garantir sua manutenção no futuro (GOUGH & 
MCGREGOR, 2007). 
As formas de analisar o bem-estar e a qualidade de vida das pessoas 
envolvem um espectro de áreas de estudo e abordagens muito diversas 
(FARQUHAR, 1995), dependendo diretamente dos interesses científicos e políticos 
de cada investigação, bem como das possibilidades de operacionalização e 
avaliação das informações coletadas. A qualidade de vida pode estar relacionada à 
saúde (SCHMIDT et al., 2005), à felicidade e satisfação pessoal (RENWICK & 
BROWN, 1996), às condições de vida (BUSS, 2000) ou ao estilo de vida (NAHAS, 
53 
 
2003), dentre outras perspectivas. De modo geral, envolve a percepção do indivíduo 
em relação à sua posição na vida perante o contexto cultural e sistema de valores 
nos quais vive, assim como seus objetivos, expectativas e preocupações (WHOQOL, 
1994). 
Os dezoito artigos presentes neste estudo dão algumas pistas sobre as 
potencialidades que emergem dos processos de exclusão social, evidenciando o 
protagonismo e a resistência destas pessoas diante dos aspectos que permeiam 
suas vidas. Em cada categoria aqui trazida foram apontadas algumas dessas 
possibilidades germinativas, e que podem contribuir para o debate do BE e da QV 
na pesca artesanal do Brasil, como ilustrado na Figura 2 abaixo. 
Na categoria de Indicadores de Qualidade de Vida foi possível identificar a 
relevância do acesso ao seguro-defeso e foi o aspecto que mais influenciou 
positivamente na avaliação da qualidade de vida de acordo com os pescadores do 
Perequê (SP); já na percepção do técnico da prefeitura os aspectos mais positivos 
foram o ‘acesso ao crédito’ e o ‘acesso ao seguro-defeso’. Além disso, os 
pescadores e o técnico concordam que o aspecto que mais fortalece o capital 
social15 da pesca no Perequê é a “identificação com o estilo de vida da profissão” 
(MACHADO E PICCOLLO, 2018). 
Em 2003, com o início do mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
candidato do Partido dos Trabalhadores, foi criada a Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca (SEAP), posteriormente (2009) transformada em Ministério de 
Pesca e Aquicultura (MPA). Em 2009, foi colocado em prática o Plano de 
Desenvolvimento Sustentável “Mais pesca e aquicultura”, projetado para até 2011, 
com linhas de ação baseadas em promoção de créditos e instalação de 
infraestruturas, voltadas para fortalecer os commodities da aquicultura (MPA, 2011). 
Para além das expectativas de que a pesca artesanal fosse prioridade na 
atuação deste governo, o foco acabou sendo a aquicultura e a pesca industrial 
oceânica. Com um perfil de atuação neodesenvolvimentista, a pesca artesanal foi 
contemplada apenas por políticas para o aumento da renda dos pescadores 
artesanais e suas comunidades, como o pagamento de seguro defeso. Medidas 
_______________  
 
15 Na perspectiva dos modos de vida (livelihoods) os recursos são definidos por um conjunto de cinco 
capitais: natural, físico, humano, financeiro e social. O capital social remete ao pertencimento a um 




importantes, porém, insuficientes para mudar a realidade de vulnerabilidade 
estrutural dos pescadores artesanais que foi constituída ao longo de décadas 
(AZEVEDO & PIERRI, 2014), mas que ainda assim, demonstraram ser relevantes 
para sua QV aqui neste estudo. 
De fato, a política do seguro-defeso tem um caráter de justiça ambiental no 
tocante à histórica injustiça ambiental promovida pelas políticas públicas para o setor 
da pesca. Sua condição distributiva não pode ofuscar o fato de que esse crédito é 
responsável pela segurança alimentar de centenas de pescadores no país que se 
dedicam à uma produção pautada no manejo sustentável dos recursos pesqueiros 
(SILVEIRA, 2011). 
Já a categoria de Perfil Socioeconômico destaca a persistência dos 
pescadores de Apodi (RN) em darem continuidade à pesca artesanal, resistindo e 
demonstrando alternativas de reprodução social e de subsistência (VALE; COSTA, 
2018). Alves e Nishida (2003) frisam que melhorar a qualidade de vida das famílias 
dos catadores(as) de caranguejo-uçá do Rio Mamanguape (PB) terão reflexos 
positivos na conservação da espécie, citando o associativismo como essencial para 
criar alternativas de renda tanto para períodos de defeso, como também em 
situações em que estes trabalhadores estejam impossibilitados de ir ao mangue, por 
motivos de saúde, por exemplo (ALVES; NISHIDA, 2003). 
A categoria de Perspectivas Subjetivas ressalta o conhecimento tradicional 
das marisqueiras de Barra Grande (PI) acerca dos moluscos que coletam e que este 
pode ser relevante para a gestão pesqueira. Freitas et al. (2012) ainda ressaltam 
que a criação de uma associação de marisqueiras pode vir a contribuir para a 
valorização de seu modo de vida. Já Barbosa (2004) aborda a identidade social na 
pesca artesanal como uma perspectiva que permite observar os sofrimentos 
psíquicos e como sendo uma das formas de resistência às principais dificuldades 
vivenciadas em Itaipu (RJ). Valentini e colaboradores (2011) ressaltam a importância 
da tradição da pesca artesanal dos ribeirinhos de Bonsucesso (MT) passada de pai 
pra filho e também para sua sobrevivência, destacando a necessidade de gestão 










































































































A categoria de Políticas Públicas Pesqueiras nos dá a importância de 
fortalecer e priorizar o capital humano da pesca artesanal como um potente guia das 
políticas públicas de extensão pesqueira, evocando a participação da colônia de 
Porto das Pedras (AL) para que suas demandas locais sejam atendidas (FERRAZ & 
ARRAIS, 2014). O manejo dos recursos pesqueiros no Brasil parece ecoar numa 
espécie de abismo entre a lógica dos formuladores de políticas e a de muitos 
pescadores, quadro já verificado em outros países (CHARLES, 1992; HAUCK E 
SWEIJD, 1999), e evidencia o desconhecimento das particularidades que envolvem 
a pesca artesanal e o meio de vida dos pescadores e como as políticas podem 
afetá-los. 
Sendo assim, o BE e a QV estão longe de serem análises irrelevantes no 
estudo da pesca no âmbito brasileiro e dos modos de vida dos pescadores(as) 
artesanais, marisqueiras(os), ribeirinhos(as) e demais povos associados aos 
ecossistemas aquáticos. Vale ressaltar que nenhuma dessas análises sugerem que 
as escolhas difíceis na política de pesca são facilitadas pela adoção de uma 
abordagem de bem-estar e qualidade de vida, mas enfatizam que há uma 
necessidade ética e pragmática de prestar atenção às aspirações e estratégias de 
vida dos grupos mais vulneráveis, que tendem a não serem levadas em conta na 
maioria das análises formais ou técnicas de gestão pesqueira (COULTHARD; 
JOHNSON; MCGREGOR, 2011). 
A categoria de Saúde do(a) Trabalhador(a) e Alimentação traz a potência 
educacional que pode impulsionar melhores práticas de beneficiamento de mariscos 
e de promoção da saúde na comunidade pesqueira da Ilha do Paty (BA), a partir da 
construção coletiva didática (DA NÓBREGA et al., 2014). Moschin, Ramires e Priolli 
(2018) apontam os hábitos alimentares de comunidades caiçaras do Estuário de 
Iguape e Cananéia (SP) e elencam aspectos da segurança alimentar, qualidade de 
vida e saúde dessas pessoas.  
Na categoria de Dinâmicas de Gestão a RESEX de Canavieiras (BA) sinaliza 
as relações de cooperação, territorialidade e confiança dos pescadores e 
pescadoras e que são a base da criação e permanência de tal RESEX (DUMITH, 
2014). As outras produções se concentram na importância da gestão compartilhada 
da pesca, levantando a questão do fortalecimento político das comunidades de 
pesca, a heterogeneidade das mesmas, que podem ser costeiras ou do interior do 
Brasil e a demanda por mudança nos sistemas de valores e comportamento dos 
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agentes governamentais (SEIXAS et al., 2011; KALIKOSKI; SEIXAS; ALMUDI, 
2009). 
Sendo assim, as comunidades de pesca artesanal devem ser analisadas 
não como uma estrutura homogênea, e sim reconhecendo que os homens e 
mulheres ali inseridos têm diferentes necessidades, percepções e realidades que 
merecem ser compreendidas de maneiras distintas (BENNET, 2005). 
E por fim a categoria de Questões de Gênero elenca a perspectiva das 
questões femininas, uma vez que os fatores que afetam o bem-estar e a qualidade 
de vida dos pescadores podem ter um peso maior para as pescadoras, como 
constatou Silva et al. (2019) acerca da baixa satisfação da qualidade de vida em 
pescadoras artesanais de Miracema do Tocantins (TO). Figueiredo (2015) aborda 
que a Rede de Mulheres Pescadoras do Sul da Bahia contribui pra QV das 
pescadoras artesanais e deve ser fortalecida com o intuito de acrescentar a 
liderança feminina às decisões da pesca artesanal. Di Ciommo (2007) também se 
mostra favorável às associações de mulheres pescadoras da RESEX Corumbau 
(BA), referindo-se à conquista da criação de Seções Femininas dentro das 
Associações de Pescadores. Corroborando com essas perspectivas também estão 
as contribuições de Do Carmo et al. (2016) em relação à Rede de Mulheres 
Pescadoras e Marisqueiras de Comunidades Extrativistas do Sul da Bahia, que 
contribui para a QV das associadas e para sua emancipação enquanto mulheres.  
O estudo de Maneschy, Luzia e Álvares (2012) reúnem as principais 
contribuições das mulheres para as famílias de pescadores, sendo responsáveis por 
conciliarem os encargos domésticos16 e outras atividades de geração de renda, seja 
na pré-captura, confeccionando e remendando malhas para a pesca, seja na 
atuação como pescadora e marisqueira ou na cadeia produtiva pós captura e no 
tratamento do pescado para a venda (FIGUEIREDO, 2015).  
Fica evidente, desta forma, que as manifestações de gênero que estruturam 
a sociedade se fazem presentes no setor pesqueiro, mostrando situações de 
exclusão das mulheres do estatuto profissional da pesca (BAVINGTON; GRZETIC; 
NEIS, 2004) e a invisibilidade do trabalho da mulher (MELO; CONSIDERA, DI 
_______________  
 
16 Sobre isso, destaca-se que o trabalho não remunerado de cozinhar, limpar a casa e cuidar de 
crianças e idosos, geralmente realizado por mulheres representa de 10% a 39% do PIB dos países, 
segundo a ONU (2016). Para aprofundamento no tema, ler a economista Hildete Pereira de Melo e 
demais colaboradores (2007). 
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SABBATO, 2007). Afinal, os afazeres domésticos, apesar de não serem 
contabilizados no Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil, têm grande importância na 
reprodução da vida e para o bem-estar da sociedade (MELO; CONSIDERA, DI 
SABBATO, 2007). 
Diante disso, as abordagens de bem-estar e qualidade de vida na pesca 
artesanal permitem vislumbrar uma multiplicidade de aspectos (ilustrados na Figura 
2 através das sete categorias) da vida dos pescadores e pescadoras e das 
comunidades que são essenciais para a compreensão de seus modos de vida e 
para a elaboração de políticas públicas aliadas à redução de suas vulnerabilidades. 
Aportes como estes também foram observados direta ou indiretamente em cada 
abordagem das demais categorias, que no geral buscaram contemplar múltiplos 
parâmetros econômicos, sentimentos e realidades sociais destas pessoas. 
É importante frisar as lacunas dos instrumentos metodológicos para capturar 
tais subjetividades, como demonstrado por Di Ciommo (2007, pág. 160): “Nem tudo 
é pesquisado ou expresso, como a violência doméstica e o bem-estar psicológico”, 
sobre a compreensão das relações de gênero e poder na pesca.  
As abordagens de bem-estar e qualidade de vida para a pesca artesanal 
elencadas aqui neste trabalho parecem ainda trazer em seu bojo elementos que 
precisam ser revistos quanto às formas de intervir nas comunidades, seja a partir de 
metodologias verticalizadas que não são construídas junto às comunidades, seja 
pelas formas como se qualificam os resultados e a relevância dos estudos.  
Ainda assim, tais contribuições salientam uma multiplicidade de questões, 
problematizam diversos aspectos essenciais para o BE e a QV dessas pessoas e 
dão algumas pistas de prioridades para políticas públicas. Posto isto, as sete 
categorias aqui esmiuçadas dão boas noções acerca das potencialidades que 
abordagens de BE e QV oferecem às compreensões no tocante à pesca artesanal 
do Brasil e devem ser consideradas em estudos que se comprometam com olhares 
de variáveis diversas sobre esses modos de vida.  
São categorias relevantes no entendimento da pesca artesanal brasileira, mas 
que não se encerram em si mesmas enquanto métodos de estudo das realidades 
humanas, cabendo um constante aprimoramento dessas investigações à luz das 
vozes desses próprios povos e de epistemologias críticas.  
Destaco, ainda, que a ignorância que se percebe acerca desses modos de 
vida parece ser um fenômeno nosso, do “lado de cá da linha” das ciências e da 
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gestão pesqueira, que lentamente vem sendo superada com contribuições da 
etnoconservação e da gestão compartilhada, por exemplo. Afinal, a prática de 
conhecer o mundo não se origina pela acurácia de um metódico saber científico. 
Mas sim a partir de curiosidades gerais que, após observadas, elevam-se a uma 
“curiosidade epistêmica” (PEREIRA, 2010).  
O entendimento destes povos sobre si e sobre o que querem para perpetuar 
seus modos de vida são evidentes a partir do protagonismo nas resistências e lutas 
que rompem com injustiças ambientais e garantem direitos aos seus e aos demais 
brasileiros e brasileiras, como nos mostrou Chico Mendes e o movimento dos 
seringueiros, bem como mostram o MOPEAR, a Rede de Mulheres Pescadoras do 
Sul da Bahia, a Rede de Mulheres de Comunidades Extrativistas do sul da Bahia, a 
Rede de Mulheres Pescadoras e Marisqueiras de Comunidades Extrativistas do Sul 
da Bahia e tantas outras mobilizações da pesca artesanal.  
Se atualmente há divergências no manejo desses territórios, é reflexo de um 
modelo de desenvolvimento pautado em racionalidades hegemônicas, com 
empreendimentos capitalistas e visões conservacionistas no acesso aos recursos 
pesqueiros, deslocado dos contextos sociais dos pescadores e pescadoras 
(SILVEIRA, 2011). 
Cabe então refletir sobre quando serão considerados como imprescindíveis 
na gestão dos recursos naturais, já que não é possível discutir sustentabilidade 
ambiental sem que haja uma consonância com a racionalidade dos povos que vivem 
direta ou indiretamente desses recursos.  
Reconhecer a continuidade do pensamento abissal no fazer ciência é 
condição indispensável para pensar outras epistemologias do “bem-estar”, no 
esforço de não reproduzir “as linhas abissais”, por mais que se pareçam “anti-
abissais” (SANTOS, 2007). Para tanto, concordo com os apontamentos de Lander 
(2010): 
 
La construcción de alternativas capaces de caminar hacia la construcción, 
no sólo de sociedades democráticas y equitativas, sino igualmente 
compatibles con la preservación de la vida en el planeta, necesariamente 
tienen que ser anticapitalistas (LANDER, 2010 pág. 01). 
 
Nesse sentido, a discussão das alternativas também perpassa por pensar 
metodologias científicas para a emancipação, isto é, a partir da formação de agentes 
qualificados para dedicarem-se a conhecer a maneira como as pessoas conhecem, 
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ao invés de definir o que elas devem conhecer ou apreender (FERRARINI, 2008). 
Esse ensejo é percebido em propostas aqui trazidas, como Acosta e Lacerda (2017) 
e seus diálogos com as qualidades das comunidades, que permitem seu 
fortalecimento enquanto identidade social, organização e autonomia. 
É um compromisso da ciência que pretende enveredar-se pelas rupturas 
epistemológicas (SANTOS, 2000), o levantamento de discussões e conceitos que 
validem existências do outro lado da linha, assumam uma postura crítica acerca dos 
instrumentos e metodologias empregados e procurem se conectar aos modos 
alternativos de conhecimento e práticas sociais. A prática científica na área 
socioambiental envolve o inexorável desafio metodológico que promova a 
aproximação das vozes de povos e comunidades tradicionais que geralmente 
encontram-se silenciadas nos processos decisão política. 
O desenvolvimento sustentável e a noção de BE e QV nesse cenário parecem 
indicar a persistência de um modelo essencialmente capitalista e perpetram o 
cotidiano, as políticas públicas e o imaginário das pessoas essencialmente 
embebidos pelo velho pensamento abissal. Os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) para 2030, por exemplo, trazem no seu âmago a meta de 
“assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos e todas, em todas 
as idades.” (Objetivo 3)17.  
O Professor Dr. Carlos Mataix, da Universidade Politécnica de Madrid, não 
por acaso europeu, por sua vez, aposta na “ODSeína”, um suposto medicamento 
com 17 cápsulas necessárias para alcançarmos o desenvolvimento sustentável18.  
Aqui questiono: qual é esse “bem-estar” medicalizado que se pretende 
alastrar por todos e todas daqui a apenas dez anos, e ainda pelas vias do 
desenvolvimento sustentável? Há conhecimento suficiente sobre a subjetividade dos 
povos e seus próprios modos de conceber uma boa vida, ou será promovido o 
mesmo bem-estar uniformizante, vazio e falido, parte do processo maior de 
produção capitalista?  
_______________  
 
17 Disponível em https://nacoesunidas.org/pos2015/ 
18Conferência de abertura ministrada no IX Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade em Brasília, agosto de 2019, intitulada “ODS: La 





Sequer tem sido questionado às pessoas envolvidas nesta imaginária 
necessidade de transição se almejam viver tal tipo de vida moderna ocidental. Seus 
futuros foram estruturados pelo olhar objetivo, tecnicista e cientificamente 
respaldado dos “especialistas do desenvolvimento” (LANG, 2016). Fica evidente, 
nesse ponto, o caráter monopolista de uma ciência moderna fundamentalmente 
vinculada aos propósitos da dominação colonial e imperial e diversas vezes avessa 
à ecologia de saberes (SANTOS, 2007). 
Vale destacar que, por mais que seja adjetivado de “sustentável”, a ideia do 
“desenvolvimento” não é possível em escala planetária, como tem-se propagado nas 
exaustivas metas para um futuro próximo. Isso porque, como dito anteriormente, 
esse paradigma de consumo e acumulação de capital só foi possível por meio da 
devastação ambiental e do apagamento de outros modos de vida (LANG, 2016). 
A maneira como se dá o debate internacional através da ONU distorce por 
completo o que está em jogo e propõe soluções que não têm possibilidade alguma 
de permitir saídas aos problemas socioambientais que hoje enfrentamos. E no prazo 
de 2030, considerando o contexto de uma pandemia que no Brasil estão tendo e 
terão consequências sem precedentes, transparece ser um tempo ingênuo e 
perigoso. 
Portanto, penso que longe da pretensão de classificar esses modos de vida 
como ideais ou absolutos, considero que estas experiências e memórias coletivas 
são relicários políticos e culturais de que é possível viver de outra maneira, e com as 
quais o podemos contar para questionar e resistir ao avanço de um modelo 
essencialmente depredador da vida (LANDER, 2010). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O campo do bem-estar pode ser um promissor caminho no sentido da busca 
pela estruturação de bem-estares que visem à manutenção das práticas tradicionais, 
garantam sua autonomia, identidade social e conservação ambiental, contribuindo 
para a prática de perspectivas mais emancipatórias. 
O minucioso estudo aqui apresentado carrega em seu sentido a relevância de 
se respeitar o que outras pessoas estão desejando para si, e permitir que os 
caminhos para acessar esses fins de BE e QV estejam disponíveis ao longo das 
gerações. É um exercício utópico e possível que abarca visões de mundo 
tradicionais, e que talvez encontre muitos entraves num período de crise civilizatória 
diante do qual estamos prostrados em plena pandemia de Covid-19. 
Que possamos praticar uma ciência consonante com essas aspirações e 
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ANEXO 1 – ESCALA DE ESTRESSE PERCEBIDO 
 






ANEXO 2 – QUESTIONÁRIO INTERNACIONAL DE ATIVIDADE FÍSICA (QIAF) 
 







ANEXO 3 – DOMÍNIOS E FACETAS DO QUESTIONÁRIO DE QUALIDADE DE 
VIDA DA OMS - WHOQOL (World Health Organization Quality of Life) 
 
Fonte: FLECK et al. (2000) 
 
Percepção da Qualidade de Vida em Geral 
1. Percepção da qualidade de vida  
2. Satisfação com a saúde 
 
Domínio 1 - Domínio físico 
3. Dor e desconforto  
4. Energia e fadiga  
5. Sono e repouso 
6. Mobilidade 
7. Atividades da vida cotidiana 
8. Dependência de medicação ou de tratamentos 
9. Capacidade de trabalho 
 
Domínio 2 - Domínio psicológico 
10. Sentimentos positivos 
11. Pensar, aprender, memória e concentração 
12. Autoestima 
13. Imagem corporal e aparência 
14. Sentimentos negativos 
15. Espiritualidade/religião/crenças pessoais 
 
Domínio 3 - Relações sociais 
16. Relações pessoais 
17. Suporte (Apoio) social 
18. Atividade sexual 
 
Domínio 4 - Meio ambiente 
19. Segurança física e proteção 
20. Ambiente no lar 
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21. Recursos financeiros 
22. Cuidados de saúde e sociais: disponibilidade e qualidade 
23. Oportunidades de adquirir novas informações e habilidades 
24. Participação em, e oportunidades de recreação/lazer 
25. Ambiente físico: (poluição/ruído/trânsito/clima) 




ANEXO 4 – ASPECTOS AVALIADOS NAS DIMENSÕES SOCIAL, AMBIENTAL, 
ECONÔMICA E GOVERNANÇA 
 




ANEXO 5 – TRADUÇÃO DO QUESTIONÁRIO DISABILITIES OF THE ARM, 
SHOULDER AND HAND QUESTIONNAIRE (DASH) 
 





ANEXO 6 – TRADUÇÃO DO MEDICAL OUTCOMES STUDY 36-ITEM SHORT-
FORM HEALTH SURVEY (SF-36) 
 












ANEXO 7 – MODELO DE ANÁLISE “INSTITUTIONAL ANALYSIS AND 
DEVELOPMENT” (IAD)  
 
Fonte: OSTROM (2005) 
 
 
